


LETRAMENTO DE JOVENS E ADULTOS 
COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 



 

2 

 



 

3 

 
Viviane Gislaine Caetano Auada 

Elsa Midori Shimazaki 
Renilson José Menegassi 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LETRAMENTO DE JOVENS E ADULTOS 
COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 

4 

Copyright © dos autores 
 
Todos os direitos garantidos. Qualquer parte desta obra pode ser 
reproduzida, transmitida ou arquivada desde que levados em conta os 
direitos dos autores. 
 
 
 
Viviane Gislaine Caetano Auada; Elsa Midori Shimazaki; Renmilson 
José Menegassi 
 

Letramento de jovens e adultos com deficiência intelectual. São 
Carlos: Pedro & João Editores, 2017. 142 p. 
 
ISBN 978-85-7993-488-9 
 
1. Estudos de letramento. 2. Letramento de jovens e adultos. 3. 
Letramento de pessoas com deficiência intelectual. 4. Autores. I. 
Título. 

 CDD 410 
 
Capa: Hélio Márcio Pajeú (CC0 Creative Commons (pixabay.com)) 
Editores: Pedro Amaro de Moura Brito & João Rodrigo de Moura Brito 
 
Conselho Científico da Pedro & João Editores: 
Augusto Ponzio (Bari/Itália); João Wanderley Geraldi (Unicamp/Brasil); 
Nair F. Gurgel do Amaral (UNIR/Brasil); Maria Isabel de Moura 
(UFSCar/Brasil); Maria da Piedade Resende da Costa (UFSCar/Brasil); 
Valdemir Miotello (UFSCar/Brasil). 
 
 

 
 

 
Pedro & João Editores 

www.pedroejoaoeditores.com.br 
13568-878 - São Carlos – SP 

2017 

 

 



 

5 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

‚Ningu m caminha sem aprender a caminhar, sem 
aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e 

retocando o sonho pelo qual se po  s a caminhar‛. 
Paulo Freire 
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PREFÁCIO 
 
 
 

“Artigo 3: Os princípios da presente Convenção são: O respeito pela dignidade  
inerente, independência da pessoa, inclusive a liberdade de fazer as próprias  

escolhas, e autonomia individual. A não-discriminação; A plena e efetiva  
participação e inclusão na sociedade; O respeito pela diferença e pela   

aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade   
humana e da humanidade; A igualdade de oportunidades;  

A acessibilidade; A igualdade entre o homem e a  
mulher; O respeito pelas capacidades em   

desenvolvimento de crianças com  
deficiência e  respeito pelo seu  

direito a preservar sua  
identidade”.  

 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas  

com Deficiência (ONU, 2006) 
 
A citação a que recorro no início deste texto provoca a 

reflexão sobre os Direitos Humanos, com destaque aos direitos de 
pessoas com deficiência. Nesse sentido, entendo a deficiência 
como uma característica humana, ou seja, elemento constituinte 
do pluralismo que materializa a humanidade.  

Do ponto de vista histórico, as pessoas com deficiências 
estiveram às margens das sociedades, sendo consideradas sub-
humanas/não humanas, o que justificaria as inúmeras formas de 
exclusão/segregação observadas em diferentes períodos e 
civilizações, inclusive nos espaços escolares/educacionais. 

Em termos da história recente, observamos, em nosso país, 
profícuo debate que tem como pressuposto uma visão 
democrática, tanto da educação quanto da sociedade. Assim, 
torna-se necessário refletir sobre a escola que  há no contexto 
social contemporâneo, ampliando sentidos e significados das 
questões que enfatizam a educação e a defesa dos direitos 
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humanos com suas concepções, conceitos, práticas pedagógicas e 
de gestão escolar.  

A partir da década de 90, com a Declaração de Salamanca 
(1994), o debate sobre a inclusão escolar se ampliou e legitimou o 
princípio do ‚reconhecimento da necessidade de se caminhar 
rumo à ‘escola para todos’ – um lugar que inclua todos os alunos, 
celebre a diferença, apoie a aprendizagem e responda as 
necessidades individuais‛. Nessa perspectiva, é preciso garantir 
que todos os estudantes tenham acesso às escolas regulares, 
independentemente de suas diferenças, propiciando a interação 
entre as diferentes subjetividades materializadas em ambientes 
plurais de aprendizagem. 

Outro marco importante para a trajetória da educação 
inclusiva no Brasil diz respeito à promulgação da Política 
Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação 
Inclusiva (SEESP/MEC, 2008). Esse texto trata sobre o acesso, a 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação, nas escolas regulares, orientando os sistemas de 
ensino a promover respostas às suas necessidades. 

A rememoração histórica sobre as tramas políticas da 
educação especial no Brasil, passando pela educação em 
instituições especializadas até a educação inclusiva, permite 
pensar como essa trajetória foi importante para a discussão, 
elaboração, reelaboração da educação brasileira no tocante à 
abertura das escolas para a diversidade humana, consentâneo a 
cultura de respeito e valorização das diferenças. É certo, porém, 
que as previsões legais não foram capazes ainda de superar os 
entraves que dificultam a efetivação da inclusão dos estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, hoje considerados público-alvo da 
educação especial, no sistema de ensino regular. Entretanto, não 
podemos negar o importante avanço até aqui trilhado.  

A proposta da educação inclusiva deve ser analisada com 
base no contexto político, econômico, social e educacional 
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brasileiro, sem que se esqueça que, no mundo globalizado, muitas 
vezes ocorre a tendência ao decalque, ou seja, a importação de 
conceitos e práticas que, em vez de possibilitarem um avanço, 
uma alternativa, acabam por se tornar mais uma experiência 
frustrada. Assim, precisamos entender que democratizar a 
educação significa proporcionar a todos o acesso e a permanência 
na escola. Dessa forma, nosso sistema educacional precisa saber 
não só lidar com as desigualdades sociais, como também com as 
diferenças humanas.  

Como exercício de reflexão para superação da não 
emancipação, ainda presente como desafio à consolidação da 
democracia, os autores desta obra realizam singular estudo sobre 
o processo de escolarização de pessoas com deficiência intelectual.  

Dessa forma, a autoria das primeiras palavras deste livro 
muito me honra, por dois motivos: o primeiro pela leitura 
prazerosa da obra, que indubitavelmente agregou importantes 
reflexões a minha formação como pesquisador e professor 
formador de formadores; segundo, pela oportunidade de escrever 
sobre um tema que me instiga em pesquisas e reflexões 
profissionais na última década: o processo de inclusão em 
educação. 

Não considero uma tarefa fácil apresentar uma obra do 
quilate desta que chega às mãos do leitor. O trabalho de pesquisa 
dos autores é revelador sobre o letramento em jovens e adultos 
com deficiência intelectual, por meio do trabalho sistematizado 
com histórias em quadrinhos em uma instituição escolar pública. 

Em meu entendimento, a pesquisa tem um compromisso que 
está muito além de tornar público que há problemas sérios na 
educação em nosso país a serem enfrentados no atual estágio 
civilizatório. Um desses problemas centra-se na invisibilidade das 
diferenças humanas na e pela escola, ou seja, há uma persistência 
na contemporaneidade de homogeneização dos estudantes que a 
frequentam. O que significaria sinonimicamente afirmar que a 
escola brasileira contemporânea atua numa perspectiva 
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pedagógica que idealiza os estudantes, reduzindo suas 
características subjetivas a uma única forma de ser e estar. 

A escola se encontra diante do seguinte desafio: repensar-se 
enquanto instituição com vistas ao acolhimento da diversidade de 
seus estudantes. Esse momento histórico aponta para a retomada 
do papel político da educação, considerando que as contradições 
sociais, na produção da vida em sociedade, devem estar em 
discussão, inclusive no que se refere à desmistificação do rótulo 
de incapacidade de pessoas com deficiência intelectual, objeto do 
presente estudo. 

Ao se considerar a riqueza do texto, a grandiosidade dos 
dados de pesquisa, a maturidade do aporte teórico-metodológico 
e as análises consistentes, recomendo enfaticamente a leitura deste 
livro, com o desejo que o estudo possa provocar a práxis de 
diferentes leitores interessados no assunto e impacte outras 
realidades escolares e educacionais, para além da escola onde se 
realizou. 

O esforço conduzido pelos autores na efetivação deste 
estudo, para além de revelar a pressão à qual estamos submetidos 
na sociedade marcada pela ‚lógica do capital‛, o que 
historicamente vem gerando processos de exclusão e segregação, é 
de oposição, resistência e superação aos mecanismos de 
homogeneização e exclusão de estudantes com demandas 
específicas de aprendizagem. 

Indubitavelmente, Viviane, Elsa e Renilson nos ajudaram em 
alguns passos nesta caminhada! 

 
Rio de Janeiro, Primavera de 2017. 

 
Allan Damasceno 

Professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Coordenador do Laboratório de Estudos e Pesquisas                                                                   

em Educação, Diversidade e Inclusão (LEPEDI) 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Os documentos internacionais como: Declaração dos Direitos 

Humanos (1948), Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
(1990), Declaração de Salamanca (1994), Carta para o 3º Milênio 
(1999), Fórum Mundial sobre a Educação (2000), Declaração 
Internacional de Montreal sobre a Inclusão (2001), Convenção 
Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação (2001) e Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (2007) 
orientam que todas as pessoas, independente de qualquer 
especificidade, têm o direito de participar da vida em sociedade e 
de receber instrução gratuita, obrigatória e de qualidade, pelo 
menos, na Educação Básica. No Brasil, a Constituição Federal, 
promulgada em 5 de outubro de 1988, delibera como dever do 
Estado ‚*...+ promover e integrar à vida comunitária as pessoas 
com deficiência‛ (BRASIL, 1988, p. 136). A escola, como uma 
instituição organizada socialmente para oferecer a educação 
sistematizada e planejada, contribui para que essa integração se 
efetive, sendo que uma das principais contribuições é o processo 
de alfabetização e letramento dessas pessoas. 

Entretanto, os indivíduos com deficiência intelectual têm 
passado por inúmeras dificuldades na sociedade, pois, ainda há 
ecos de que são incapazes de aprender e de se desenvolver. Por 
conta disso, oferecem-se poucas situações pedagógicas e a 
sociedade lhes atribuiu o rótulo de incapazes, sendo que eles 
podem desempenhar papeis sociais ao longo da vida (GLAT, 
2009). 

Em oposição a essa visão, concordamos e ressaltamos as 
pesquisas que vêm demonstrando que o processo de 
desenvolvimento das pessoas com deficiência intelectual são os 
mesmos em relação às demais. Como expresso por Góes (2002, p. 
105), ‚*<+ as leis de desenvolvimento são as mesmas *<+, 
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contudo, a criança com deficiência *<+ precisa de certas condições 
peculiares‛, assim, enfatiza a necessidade de se pensar em 
recursos e estratégias diferenciadas para que a mediação dos bens 
culturais aconteça. Nesse caso, não há espaço para a privação dos 
conceitos elaborados socialmente, mas uma forma diferenciada de 
mediá-los. 

Diante do exposto, nosso estudo se justifica e se sustenta na 
necessidade atual e urgente em se desmistificar o rótulo de 
incapacidade de apropriação dos bens culturais e, 
consequentemente, o não desenvolvimento da pessoa com 
deficiência intelectual. Para tanto, questionamos: como as pessoas 
com deficiência intelectual se apropriam dos conceitos científicos 
presentes no gênero textual História em Quadrinhos mediados 
por meio de atividades sistematizadas na instituição escolar? A 
partir disso, esta pesquisa-ação de base mista objetivou analisar o 
processo de apropriação dos conceitos científicos e, por 
conseguinte, o letramento em jovens e adultos com deficiência 
intelectual, por meio do trabalho sistematizado com as histórias 
em quadrinhos na instituição escolar escolhida. Dela participaram 
quatro sujeitos identificados, segundo avaliação psicopedagógica, 
com deficiência intelectual leve e moderada e que já haviam se 
apropriado do sistema de escrita alfabética. Para ser levada a 
efeito, a pesquisa foi desenvolvida em duas etapas. A primeira 
consistiu na observação dos sujeitos em sala de aula e no intervalo 
para o lanche, com intuito de direcionar melhor as atividades 
iniciais da intervenção. A segunda etapa constitui no trabalho 
sistematizado do gênero textual escolhido. Para essa fase, 
recorremos à noção de sequência didática proposta por Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004), que envolve quatro etapas 
distintas, possibilitando, ao final do trabalho, a visão do gênero 
em sua totalidade, ao aluno, bem como de todas as especificidades 
que a compõe, desenvolvendo-lhe habilidades como leitor e/ou 
produtor de textos escritos. 

O estudo considerou que o processo de formação de conceito 
se efetiva por meio das interações entre os pares e são sempre 
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mediadas por signos. Nesse caso, o instrumento mediador foi a 
própria história em quadrinhos. Os dados foram produzidos nas 
modalidades oral e escrita da língua e nos planejamentos de aula. 
Para a modalidade oral, as informações foram coletadas por meio 
de vinte e cinco sessões de duas horas cada, as quais foram 
videografadas e, posteriormente, transcritas para análise. Os 
dados produzidos por meio da modalidade escrita da língua 
foram recolhidos e tratados sem a identificação de cada sujeito, a 
fim de mantermos sigilo absoluto sobre a identidade dos 
participantes. 

Dessa maneira, a apresentação da pesquisa, neste texto, 
configura-se da seguinte forma: no primeiro capítulo, 
apresentamos os fundamentos legais para a educação de jovens e 
adultos, por entendermos que, atualmente, esse é o espaço por 
excelência que atende a jovens e adultos com deficiência, 
sobretudo a intelectual; o segundo capítulo consistiu na discussão 
sobre a qualidade do letramento no processo de escolarização dos 
brasileiros, sobretudo o das pessoas com deficiência intelectual. 
Para tanto, conceituamos as terminologias alfabetização e 
letramento e enfatizamos as discussões no processo de 
apropriação dos conceitos científicos do gênero textual História 
em Quadrinhos; no terceiro capítulo, apresentamos os objetivos 
do estudo e o método, no qual apresentamos os critérios para a 
participação na pesquisa, sua caracterização, o local onde foi 
desenvolvida e os sujeitos participantes; no quarto capítulo, 
apresentamos os procedimentos, as análises e os resultados 
obtidos na intervenção; por fim, seguem a conclusão; e as 
referências bibliográficas - base de nosso trabalho. 
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1. FUNDAMENTOS LEGAIS PARA A EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 
 
 
 
Este capítulo apresenta, mesmo que brevemente, os 

fundamentos legais para a Educação Básica de Jovens e Adultos 
na modalidade EJA de ensino. A discussão se torna pertinente à 
medida que, embora esteja previsto em lei, a maioria e, não seria 
exagero nosso afirmarmos, a maioria esmagadora dos jovens e 
adultos que possuem deficiência intelectual, no Brasil, não 
concluíram a Educação Básica, dessa forma, a modalidade EJA é 
um espaço a ser considerado para o processo de escolarização 
dessas pessoas. Atualmente, a LDB 9394/961 prevê o direito à 
Educação Básica de Jovens e Adultos. Para tanto, esclarece, em 
seu Art. 37, que ela ‚*<+ será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos *<+ na idade própria‛. Ainda 
acrescenta que o ensino será gratuito, levará em consideração as 
características e os interesses de seus alunos e se articulará 
‚preferencialmente, com a educação profissional‛. Devendo o 
poder público viabilizar e estimular ‚*<+ o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas 
e complementares entre si.‛. O Art. 38 explicita que os ‚sistemas 
de ensino manterão cursos e exames supletivos que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando 
ao prosseguimento de estudos em carácter regular‛ (BRASIL, 
1996, p. 15). 

A fim de assegurar o expresso na lei, o Conselho Nacional de 
Educação, por meio do Ministério da Educação, institui um 

                                                 
1 A LDB 9394/96 prevê, no capítulo II, sob o Título V, a Educação de Jovens e 

Adultos como uma modalidade da Educação Básica, nas suas etapas de Ensino 
Fundamental e Médio. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/ 
bitstream/handle/id/70320/65.pdf   
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conjunto de leis, decretos, resoluções, pareceres e portarias. 
Dentre a legislação específica, apresentaremos os documentos 
vigentes, contudo, não temos a pretenção de esgotar o assunto, 
apenas de situar o leitor sobre as normativas que asseguram o 
direito expresso na Constituição Federal de 1988 e na LBD de 
1996. Assim, podemos citar: As Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação de Jovens e Adultos; As Diretrizes Operacionais 
para a Educação de Jovens e Adultos; e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação de Jovens e Adultos como alternativas 
para a oferta da Educação Profissional Técnica de nível m dio de 
forma ‚integrada, concomitante ou subsequente ao Ensino 
M dio‛. Al m disso,   válido mencionar a Portaria Normativa que 
institui o Programa Nacional do Livro Didático para 
Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de 
Jovens e Adultos, que estão expressas nos Pareceres 11/2000 e 
36/2004 (BRASIL, 2000b, 2004a) e na Resolução 1/2000 (BRASIL, 
2000c), preveem, nos seus dispositivos, o compromisso dos 
Estados em assegurar aos jovens e adultos o pleno exercício ao 
direito adquirido na LDB. Dessa forma, os Estados devem se 
comprometer com a Educação Básica nas etapas de Ensino 
Fundamental, para os que possuem idade igual ou superior a 15 
anos, com duração mínima de dois anos. Já o Ensino Médio é 
destinado aos alunos que têm idade igual ou superior a 18 anos, 
que não tiveram acesso à escolarização na idade regular, sendo a 
duração do curso de no mínimo um ano e seis meses. Os 
documentos ainda reiteram que a oferta para a educação primária 
será obrigatória a todos, bem como a progressiva extensão da 
educação secundária, de modo que também passe a atender a 
todos os que dela necessitem. Dessa forma, a EJA se organiza em 
Exames Supletivos e Cursos EJA. Entende-se por Exames 
Supletivos as avaliações que objetivam verificar o conhecimento 
para, posteriormente, certificar a conclusão. Já os Cursos de 
Educação de Jovens e Adultos consistem no processo de 
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escolarização. Eles são ofertados por instituições de ensino com 
avaliações durante o processo. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos, que se consubstanciaram nos Pareceres 23/2008, 6/2010 e 
na Resolução 3/2010 (BRASIL, 2008b, 2010c, 2010d), ampliam as 
especificidades dos documentos anteriores quando estabelecem a 
carga horário mínima para cada etapa de ensino, independente da 
organização curricular e da oferta presencial ou a distância, que o 
aluno deverá perfazer. Dessa forma, são exigidas 1.600 horas para 
as séries finais da etapa fundamental, 5ª a 8ª série e 1.200 horas 
para o Ensino Médio. O documento também esclarece que as 
instituições podem recorrer ‚ao auxílio t cnico e financeiro do 
INEP/MEC para melhoria de seus exames e certificações‛. Al m 
disso, ele ainda prevê a inserção da EJA no Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação da Educação Básica, sobretudo com o 
intuito de que sejam asseguradas a qualidade e a universalização 
do ensino. 

Já os Pareceres 39/2004 e 20/2005, o Decreto 5.840/2006 e as 
Resoluções 1/2005 e 4/2005 dispõem, especificamente, sobre a 
educação profissional na modalidade EJA de forma integrada, 
concomitante ou subsequente (BRASIL, 2004b, 2005a, 2005b, 
2005c, 2006). Os documentos seguem as orientações dos 
dispositivos previstos nas diretrizes curriculares e operacionais 
para a Educação de Jovens e Adultos. Além desses, o Decreto 
5.840/2006 também se debruça sobre a questão e institui as 
diretrizes para o Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA). 

Dentre as disposições previstas no Decreto 5.840/2006, estão a 
abrangência do programa destinada à formação inicial e 
continuada, bem como a formação profissional técnica de nível 
médio na mesma instituição de ensino ou em instituições 
distintas. Aquela deverá organizar-se em no mínimo 1200 horas 
para a formação geral/inicial e em 200 horas para formação 
profissional/continuada. Já para esta, a organização mínima será 
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de 1200 horas para formação de base/geral, acrescidas da carga 
horária mínima para habilitação técnica/profissional, embora, as 
possam concluí-las ‚*...+ a qualquer tempo, desde que demostrado 
aproveitamento e atingir os objetivos desse nível de ensino 
mediante avaliação e reconhecimento por parte da respectiva 
instituição de ensino‛ (Art. 6, BRASIL, 2006). Al m do exposto, há 
a ressalva de que os cursos profissionais devem ser organizados a 
partir das necessidades locais e regionais e o funcionamento será 
posterior a sua contemplação no Projeto Político Pedagógico que 
cabe às instituições ofertantes do PROEJA; a estruturação, a 
certificação e a diplomação dos cursos (BRASIL, 2006). 

A partir do exposto, temos a lei 11.741/2008, que revoga e 
altera alguns dispositivos da LDB 9394/96, com o intuito de 
‚redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 
profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e 
adultos e da educação profissional e tecnológica‛. (BRASIL, 2008a, 
p. 1). 

Além das normativas expostas, a Portaria 9/2007 institui o 
Programa Nacional do Livro Didático para Alfabetização de 
Jovens e Adultos (PNLA), que tem por finalidade atender ao 
público da EJA com materiais adequados, ‚como um recurso 
básico, no processo de ensino e aprendizagem‛ (BRASIL, 2007, p. 
1). 

Com base nos documentos nacionais, o Paraná estabelece, 
por meio da Deliberação 06/05, as Normas para a Educac  ão de 
Jovens e Adultos nos Ensinos Fundamental e M dio (PARAN[, 
2005). Assim, nela se esclarece quem é o público da EJA, qual a 
faixa etária para o ingresso em cada etapa, qual a carga horária 
mínima prevista, como serão os atendimentos e quais serão as 
formas de avaliações. 

Outro marco na normalização da EJA no Paraná é a Instrução 
nº 014/11, que atende aos pressupostos nacionais para educação 
especial. Ela estabelece os critérios para o atendimento 
educacional especializado na Sala de Recursos Multifuncional tipo 
I da Educação de Jovens e Adultos. Nesse documento, definem-se 
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o que é a Sala de Recursos Multifuncional tipo I; os objetivos ao 
implementá-la; o público a que se destina; bem como a 
organização do trabalho pedagógico; as atribuições do professor; a 
carga horária de atendimento nesses espaços e o número máximo 
de alunos que podem ser atendidos em cada sala de Recursos 
(PARANÁ, 2011). 

Como exposto, as leis vigentes em nosso país asseguram o 
acesso e a permanência à educação para todos os brasileiros com 
ou sem deficiência, independente da idade. É consenso que essa 
oferta se ampliou, contudo, como expresso por Shimazaki (2006, 
p. 37), ‚*<+ a educação de jovens e adultos   objeto de 
preocupação *<+‛, pois os índices estatísticos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2009, 2011) mostram 
que boa parte da população não consegue fazer uso da leitura e da 
escrita em atividades simples, como veremos a seguir. 

Adequado às Normatizações do Conselho Nacional de 
Educação e do Conselho Estadual de Educação, o CEEBJA se 
configura na modalidade presencial e a matrícula é por disciplina, 
com carga horária mínima prevista pela legislação. A escolha da 
disciplina fica ao critério dos alunos que também podem escolher 
cursá-la por meio da organização coletiva ou individual. 

Na organização coletiva, os horários das aulas são pré-
determinados e com regularidade, sendo obrigatória a frequência 
em 75% da carga horária total da disciplina. O ritmo de estudos é 
determinado pelo professor, uma vez que, por meio da aula 
expositiva, o educador medeia os conteúdos a todo grupo ao 
mesmo tempo. Da mesma forma, para atender às exigências da 
proposta, as datas da avaliação final e da entrega do trabalho 
também são datas estipuladas para todo o coletivo. 

Já a organização individual2 consiste em horários e turnos 
flexíveis. Nessas salas de aula, o atendimento é individualizado 
de acordo com a necessidade de cada um, embora haja o 
atendimento concomitante dos demais alunos. Outra diferença 
                                                 
2 Um dos requisitos para participação da pesquisa. 



 

22 

está na data da avaliação e do trabalho final que são obrigatórios, 
sendo agendados somente quando os estudantes se sentem 
preparados. Salientar que, mesmo no atendimento 
individualizado, os estudantes perfazem, no mínimo, 75% da 
carga horária prevista para a disciplina, pois a frequência e o 
tempo de permanência na escola são registrados em uma lista 
pelo professor, assinada pelo aluno. 

Em termos estruturais, o CEEBJA conta com grande espaço 
para atendimento individualizado, salas de aula, laboratório de 
informática, sala dos professores, secretaria, cozinha, cantina, 
pátio, espaços para a coordenação pedagógica e direção escolar, 
além de três salas de recursos multifuncionais tipo I. O 
atendimento prestado nestas salas segue a Instrução 014/2011 da 
Secretaria de Estado da Educação e prevê tanto atendimento 
individualizado, quanto em pequenos grupos ou junto ao 
professor da disciplina. Por admitir atendimento em pequenos 
grupos, foi nesse contexto que efetivamos a pesquisa. 
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2. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NO PROCESSO DE 

ESCOLARIZAÇÃO DOS BRASILEIROS 
 
 
 
Antes de adentrarmos às especificidades propostas para a 

discussão, definimos a deficiência intelectual, porque a pesquisa 
foi aplicada com sujeitos avaliados como pessoas com deficiência 
intelectual. De acordo com a Associação Americana de Deficiência 
Intelectual e do Desenvolvimento (AAIDD), 

 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL é uma incapacidade caracterizada por 
limitações significativas tanto no funcionamento intelectual (raciocínio, 
aprendizado, resolução de problemas), quanto no comportamento 
adaptativo, que cobre uma gama de habilidades sociais e práticas do dia a 
dia. Esta deficiência se origina antes da idade de 18 anos (SHOGREN et al., 
2010, p. 6). 
 
Discutir a alfabetização e o letramento no contexto brasileiro 

é de fundamental importância, uma vez que os últimos números 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2009, 2011) revelam que o Brasil possui mais de 13 milhões 
de pessoas acima de 15 anos que não se apropriaram do sistema 
de escrita alfabético, ou seja, 8,6% da população. Ainda, segundo 
o IBGE, além desses dados, o país também tem 20.3% de sua 
população considerada analfabeta funcional3. Isso significa que 
essas pessoas não conseguem fazer uso social da leitura e da 
escrita, por não terem desenvolvido todas as habilidades 
necessárias (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2009, 2011). 

                                                 
3 O IBGE, ratificando as orientações sugeridas pela UNESCO, define como 

analfabeto funcional a pessoa que tem mais de 15 anos de idade e não 
perpassou por 4 anos de escolarização, o que pressupõe uma inabilidade de 
uso da leitura e da escrita ortográfica e numérica em situações do cotidiano. 
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Segundo Shimazaki (2006, p. 42), dentre os analfabetos 
funcionais, estão as pessoas que possuem deficiência intelectual 
‚*<+ que, muitas vezes, são excluídos da escola antes de 
construírem a leitura e a escrita. E, como consequência, essas 
pessoas são, também, excluídas de contextos profissionais e 
culturais e de eventos de letramento‛. 

Vale ressaltar que, amparados pelas leis4 vigentes em nosso 
país, todos os cidadãos têm direito à educação. E a instituição 
escolar, como uma das mais importantes agências de letramento e 
de alfabetização, deve promovê-los com qualidade (KLEIMAN, 
2008, SOARES, 2003). 

O fracasso das escolas brasileiras em relação ao processo de 
alfabetização e letramento é histórico, porém, as iniciativas 
governamentais intentam a superação desses índices, objetivando, 
até mesmo, erradicá-los. Para isso, investimentos financeiros e em 
pesquisas, nos setores públicos e privados, estão sendo 
assegurados.  

No que se refere a pesquisas a nível stricto sensu concluídas, 
disponíveis no banco de dados da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal em Nível Superior (Capes)5 que 
tivemos acesso, mesmo em tempos de inclusão das pessoas com 
deficiência intelectual nos diversos segmentos da sociedade, 
inclusive na instituição escolar, as pesquisas referentes à temática 
de apropriação de conceitos científicos e, por conseguinte, o 
letramento em jovens e adultos com diagnóstico de deficiência 
intelectual na modalidade EJA de ensino são rarefeitas, sendo 
possível a localização de somente seis delas, sendo duas teses e 
quatro dissertações. Mesmo assim, apresentamos, de maneira 

                                                 
4 Diretos previstos na Constituição Federal do Brasil de 1988, na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional 1996 e no Estatuto da Criança e do Adolescente 
de 1990. 

5 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal em Nível Superior (CAPES). 
Disponível em: <www.capes.gov.br >. 
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breve, somente as pesquisas que tivemos acesso na íntegra, para 
ser coerente com a proposta desta pesquisa. 

Shimazaki (2006, p. 59), em sua tese de doutorado, analisou 
‚o nível de compreensão de leitura e produção escrita de adultos 
deficientes mentais, considerados alfabetizados, antes e depois de 
um programa de práticas de letramento‛. O estudo foi levado a 
efeito por meio de uma pesquisa-ação que se fundamentou na 
abordagem sócio-interacionista de Vygotsky e seus colaboradores. 
Os resultados mostraram que, embora os participantes fossem 
considerados alfabetizados, as suas participações em episódios de 
letramento eram fragmentadas. Ainda apontou que o nível de 
letramento familiar influenciava o acesso à cultura escrita, bem 
como seu uso social. Além do mais, a pesquisa também 
evidenciou que, após a intervenção, houve uma mudança 
qualitativa no uso social da leitura e da escrita.  

Freitas (2008, p. 14), em sua pesquisa de mestrado, investigou 
‚a produção textual e as influências das ações pedagógicas, bem 
como a linguagem para a formação de conceitos formais da escrita 
textual‛. Para tanto, desenvolveu uma pesquisa-ação que 
consistiu em um conjunto de atividades que compreenderam a 
análise de textos produzidos pelos participantes, seguido de 
atividades sistematizadas para a mediação e, por conseguinte, a 
elaboração de alguns conceitos referentes à língua escrita e, por 
fim, a verificação das sínteses cognitivas realizadas a partir da 
intervenção. Os resultados evidenciaram que a ação pedagógica 
junto à Zona de Desenvolvimento Proximal6 dos participantes foi 
fundamental para a obtenção dos resultados, bem como a 
necessidade de ações contínuas para o desenvolvimento das 
habilidades de leitura e de escrita no espaço escolar. 

Santanna (2011), em sua dissertação, buscou analisar as 
contribuições da mediação para o processo de ensino e de 

                                                 
6 Conceito discutido por Vygostky na obra: A formação social da mente: o 

desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. 3. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 1989. 
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aprendizagem de conceitos da língua portuguesa, mais 
especificamente, para o desenvolvimento da linguagem em alunos 
com deficiência intelectual em uma APAE que ofertava a 
modalidade EJA. A pesquisa-ação desenvolvida se respaldou em 
pressupostos da teoria sócio-histórica de Vygotsky, bem como em 
estudiosos do letramento, tais como: Kleiman, Tfouni, Srteet, Rojo 
entre outros autores. Os resultados apontaram que a deficiência 
intelectual não se constitui em um obstáculo para o processo de 
ensino e de aprendizagem da língua portuguesa, quando as 
mediações atuam na Zona de Desenvolvimento Proximal.  

Cruz (2013, p. 23), em sua tese de doutorado, analisou ‚a 
interação dos alunos com a linguagem escrita num ambiente 
virtual de aprendizagem (AVA), composto de diferentes 
atividades realizadas com e sem acesso à Internet, utilizado no 
sentido de implementar atividades de letramento‛. Para tanto, 
desenvolveu uma pesquisa-ação que se respaldou nos 
fundamentos da teoria sócio-histórica, evidenciando como 
resultados que o espaço virtual de aprendizagem se constituiu em 
um real espaço de aprendizagens, pois nele desenvolveu-se ‚*<+ 
uma prática pedagógica voltada para atender às necessidades 
educacionais especiais destes alunos *<+‛. Da mesma forma que o 
ambiente virtual também evidenciou que a ação docente de 
mediação dos bens culturais permite compreender as 
especificidades do processo de internalização da linguagem 
escrita do grupo pesquisado.  

Em se tratando de pesquisas com ensino sistematizado do 
gênero textual da esfera humorística, História em Quadrinhos, 
junto a essa população, o tema torna-se original, pois não há 
registros de estudos no Brasil sobre essa temática. Por isso, 
salientamos a importância desta temática junto a essa parcela da 
população, pois são considerados bens culturais que orientam e 
determinam as relações interpessoais, uma vez que a comunicação 
da atividade psíquica pela linguagem verbal, seja ela, oral ou 
escrita, efetiva-se por meio dos gêneros textuais. 
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Assim, este capítulo pretende discutir as concepções atuais de 
alfabetização e de letramento no processo de escolarização; o 
processo de apropriação de conceitos por jovens e adultos com 
deficiência intelectual e a importância do letramento por meio dos 
gêneros textuais, sobretudo do gênero textual história em 
quadrinhos. 
 
2.1 As terminologias sobre alfabetização e letramento 

 
Para atender às demandas sociais de leitura e de escrita, bem 

como a de alfabetização, a partir da década de 1980, têm início 
novas discussões em relação às especificidades do ensino nas 
escolas brasileiras. São elas: a concepção de escolarização restrita à 
alfabetização; o ensino do sistema de escrita alfabética; a produção 
de textos destinados somente à instituição escolar ou à cultura 
erudita, pois o trabalho a que a escola se propunha naquele 
momento tornou-se insuficiente para atender às necessidades da 
organização social que se configurava na época. Assim, surgem, 
no âmbito nacional, pesquisas sobre alfabetização e letramento no 
processo de escolarização. Nesse sentido, para Mortatti (2000, p. 
21): 

 
*<+ com o anúncio contemporâneo de ‘revolução conceitual’ em 
alfabetização explicita-se também a necessidade de se encerrar um modo de 
pensar, sentir, querer e agir em relação à ‘mais básica de todas as 
necessidades de aprendizagem’. No entanto, a despeito desse esforço de 
diferenciação do presente em relação ao passado, a análise *<+ sobre o 
ensino da leitura e da escrita no Brasil permite observar que anúncios e 
necessidades desse tipo não são exclusivos deste presente histórico, 
podendo ser localizado desde o final do século XIX, pelo menos. 
 
Soares (2003a) nos chama a atenção para o fato de a 

alfabetização e o letramento serem conceitos ‚frequentemente 
confundidos ou sobrepostos‛, por isso conceituá-los torna-se a 
base para qualquer discussão no campo da educação. Vários 
pesquisadores redefinem alfabetização. Segundo Kleiman (2008, 
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p. 20), alfabetização   o ‚*<+ o processo de aquisição de códigos 
(alfab tico, num rico) *<+‛. Para Rojo (2010, p. 23), ‚*<+ 
alfabetizar-se pode ser definido como a ação de se apropriar do 
alfabeto, da ortografia da língua que se fala‛. É dominar o 
princípio alfabético, as relações entre grafema e fonema. Para 
Tfouni (1988, p. 16), ‚a alfabetização refere-se à aquisição da 
escrita enquanto aprendizagem de habilidades para a leitura, a 
escrita e as chamadas práticas de linguagem‛. Da mesma forma, 
para Soares (2004, p. 16), a alfabetização   ‚*<+ entendida como 
processo de aquisição e apropriação do sistema de escrita 
alfabético e ortográfico *<+‛. Portanto, alfabetizado   aquele que 
se apropriou da ‚tecnologia da escrita‛, que desenvolveu a 
habilidade de codificar e de decodificar a língua, bem como a 
manipulação e a utilização dos recursos necessários. 

Já o termo letramento é relativamente recente no Brasil, pois 
foi utilizado pela primeira vez, em 1986, por Mary Kato e definida 
por Leda Tfouni em 1988, pelas áreas da Educação e da 
Linguística, devido ao surgimento de novas demandas sociais 
(KLEIMAN, 2008, SHIMAZAKI, 2006, SOARES, 2010). Vale 
resgatar que, até então, a preocupação estava voltada à condição 
de analfabeto, de não ter se apropriado do sistema de escrita 
alfabética, realidade de grande parte da população. Dessa forma, 
não havia a necessidade dos antônimos letramento e alfabetismo, 
que só surge diante do fracasso escolar para o desenvolvimento 
das habilidades sociais de leitura e escrita. Assim, tais discussões 
versaram para as possibilidades de se repensar tanto a teoria 
quanto a prática pedagógica. 

Em consenso entre os estudiosos, tais como Soares (2010), 
Mortatti (2004) e Shimazaki (2006), a terminologia letramento foi 
traduzida da palavra inglesa literacy, sendo sua etimologia de 
origem latina litteratus. Seu radical littera possui o significado de 
letra, que acrescido do sufixo cy, traduzido por ‚mento‛, qualifica 
pela condição de se apropriar da letra. 

Contudo, segundo Lucas (2009), é preciso salientar a 
pluralidade do conceito de letramento. Ao defini-lo, pode-se 
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enfatizar tanto a dimensão individual, a ênfase nas habilidades 
individuais de ler e escrever, quanto a dimensão social do 
conceito, a ênfase na finalidade social, pois 

 
*<+ envolve sutilezas e complexidades difíceis de serem contempladas em 
uma única definição. Entendido como um estado ou uma condição, o 
letramento refere-se a um conjunto de comportamentos variáveis e 
complexos que podem ser agrupados em duas grandes dimensões: a 
individual e a social (LUCAS, 2009, p. 126). 
 
Diante do exposto, Kleiman (2008, p. 18-19) define o conceito 

de letramento como sendo ‚*...+ um conjunto de práticas sociais 
que usam a escrita, como sistema simbólico e como tecnologia, em 
contextos específicos, para objetivos específicos‛. 

Para Soares (2003b, p. 3), ‚*<+ letrar   mais que alfabetizar,   
ensinar a ler e escrever dentro de um contexto onde a escrita e a 
leitura tenham sentido e façam parte da vida do aluno‛. Dessa 
forma, a autora (2010, p. 18) acrescenta que letramento   ‚*<+ o 
estado ou a condição que adquire um grupo social ou indivíduo 
como consequência de ter-se apropriado da escrita‛, de modo que 
seu uso seja amplo nas diferentes demandas sociais. 

Tfouni (1988, p. 16) afirma: ‚*<+ enquanto que a 
alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por um indivíduo 
ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza aspectos sócio-
históricos da aquisição de uma sociedade‛. Nessa perspectiva, a 
autora enfatiza as pesquisas voltadas ao letramento devido à 
preocupação tanto com a escrita quanto com sua ausência nas 
sociedades. Para ela, esses estudos ‚*<+ atuam ao mesmo tempo 
como causa e como consequência de transformações sociais, 
culturais e psicológicas, às vezes radicais‛ (TFOUNI, 1988, p. 17). 

Dessa forma, a terminologia letramento foi sendo adotada 
por um crescente número de especialistas ‚ao lado do termo 
alfabetização‛, indissociável tanto no campo teórico quanto nas 
práticas pedagógicas (SOARES, 2004, p. 14). 

Para Mortatti (2004, p. 11), a alfabetização e o letramento são 
‚*...+ fenômenos complexos que mantêm entre si relações tamb m 
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complexas‛. No mesmo sentido, Soares considera que ambos são 
processos ‚interdependentes‛ e dissociá-los seria um grande 
‚equívoco‛: 

 
[...] a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da 
escrita ocorre simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 
sistema convencional da escrita – a alfabetização – e pelo desenvolvimento de 
habilidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas 
práticas sociais que envolvem a língua escrita – o letramento. *<+ a 
alfabetização se desenvolve no contexto de e por meio das práticas sociais 
de leitura e escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este, por 
sua vez, só se pode desenvolver no contexto da e por meio da 
aprendizagem das relações fonema-grafema, isto é, em dependência da 
alfabetização (SOARES, 2004, p. 14, grifo do autor). 
 
Tfouni, Toneto e Adorni (2013, p. 432) salientam que a 

condição para ser letrado   viver em ‚uma sociedade letrada‛ e 
não necessariamente estar ‚alfabetizado‛. Dessa forma, os níveis 
de letramento variam de acordo com a intensidade de sua 
participação em práticas sociais nas quais a leitura e a escrita estão 
presentes. Assim, ‚*...+ não existem sujeitos iletrados em uma 
sociedade letrada, visto que todos que nela vivem, alfabetizados 
ou não, possuem certo grau de conhecimento sobre a escrita e de 
domínio das práticas letradas‛. 

Da mesma forma, Kleiman (2008) e Soares (2010) consideram 
que, mesmo sem estar alfabetizado ou sem dominar as 
convenções da leitura e da escrita, o sujeito pode envolver-se em 
práticas sociais que envolvem as habilidades do letramento. Esse 
fato se deve à capacidade de interagir a partir da extração de 
informações e de conceitos obtidos pela leitura do outro, bem 
como da aquisição de estratégias letradas. 

Segundo Kleiman (2008), Mortatti (2004), Shimazaki (2006) e 
Soares (2003a), para a análise dos fenômenos de letramento 
recorre-se aos postulados de Brian Street, em 1984, ao salientar a 
existência de dois modelos de letramento, o autônomo e o 
ideológico. 
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Para Kleiman (2008, p. 21-22), o modelo autônomo de 
letramento compreende a escrita como ‚*<+ um produto 
completo em si mesmo, que não estaria preso ao contexto de sua 
produção para ser interpretado *<+‛, negando-se, assim, as 
condições de produção para sua interpretação. Já o modelo 
ideológico prevê ‚*<+ as práticas de letramento, no plural, são 
social e culturalmente determinados *<+‛. Dessa forma, essas 
práticas e seus significados são determinados no contexto de sua 
produção. 

Assim, evidencia-se a importância da compreensão desses 
dois modelos de letramento na instituição escolar, os quais podem 
permear um processo de escolarização de sucesso ou de fracasso 
no que tange às relações tanto intra quanto extraescolares. Essa 
afirmativa também respalda-se nos resultados das pesquisas de 
Soares (2003a), ao constatar que 

 
*<+ de maneira significativa, embora não absoluta, quanto mais longo o 
processo de escolarização, quanto mais os indivíduos participam de 
eventos e práticas escolares de letramento, mais bem-sucedidos são nos 
eventos e práticas sociais que envolvem a leitura e a escrita (SOARES, 
2003a, p. 111). 
 
É preciso salientar que as relações entre alfabetização7 e 

processo de escolarização são melhores compreendidas e 
‚aceitas‛. Já o letramento e o processo de escolarização são menos 
compreendidos e, por isso, muitas vezes, ‚negados‛. Assim, o 
fenômeno do letramento deve ser compreendido a partir de seus 
componentes, ou seja, os eventos de letramento e as práticas de 
letramento. Para Lucas (2009, p. 138), os episódios de letramento 
são constituídos por ‚*<+ situações em que a língua escrita é parte 
integrante da interação entre participantes e de seu processo de 
interpretação‛. As práticas de letramento definem ‚*<+ tanto os 
comportamentos exercidos pelos participantes em um evento de 

                                                 
7 Alfabetização constitui-se em um tipo de prática de letramento concebido, 

principalmente, na instituição escolar. 
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letramento quanto as concepções sociais e culturais – conceitos – 
que dão sentido aos usos de leitura e da escrita em determinada 
situação‛. Em se tratando de sociedades letradas, ou seja, 
sociedades organizadas por meio da escrita, é possível afirma que: 

 
Os estudos do letramento preocupam-se com os usos e as funções sociais da 
leitura e da escrita. [...], e vai para além dos muros da escola, para a 
sociedade, onde as pessoas precisam saber usar os conhecimentos 
adquiridos na instituição escolar em seus relacionamentos pessoais 
(TFOUNI; TONETO; ADORNI, 2013, p. 432). 
 
Dessa forma, Kleiman (2008, p. 20) afirma que a instituição 

escolar, ‚*<+ a mais importante agência de letramento‛, 
preocupa-se em promover apenas um tipo de letramento, 
especificamente, a alfabetização, acrescentando apenas para a 
escolarização. Nesse sentido, trabalha com o modelo autônomo, 
promovendo eventos e práticas somente para atender as suas 
especificidades, com um caráter meramente didático. Nesse 
sentido, Lucas (2009, p. 140) afirma: 

 
*<+ as práticas de letramento desenvolvidas na escola se sustentam no 
modelo autônomo de letramento: considera a aquisição da escrita como um 
processo neutro e que, independe do contexto social, realiza com o aluno 
uma série de atividades para que ele, no final do processo, seja capaz de 
escrever e interpretar textos de diferentes gêneros (LUCAS, 2009, p. 140). 
 
Diante do exposto, a instituição escolar está preocupada com 

o desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita para 
esse contexto. Dessa forma, nem sempre é contemplado o 
letramento para uso adequado nas demandas sociais de leitura e 
de escritura, corroborando e reafirmando os dados do IBGE e 
contradizendo as iniciativas oficiais que garantem esses direitos 
básicos. 

Ademais, as discussões entre alfabetização e letramento se 
mostram fecundas à medida que reforçam o postulado por 
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Vygotsky8 de que é nas relações interpessoais que se processa a 
aprendizagem dos bens culturais produzidos ao longo da história 
da humanidade. Assim, para o autor, os conceitos mediados, nas 
relações interpessoais e com o objeto, processam-se de duas 
formas, pelos conceitos espontâneos e, também, pelos conceitos 
científicos, tema da próxima seção 
 
2.2. A apropriação dos conceitos científicos 

 
As pesquisas realizadas tendo como pressuposto a teoria 

histórico-cultural demonstram que o processo de 
desenvolvimento das pessoas com deficiência intelectual é o 
mesmo em relação aos demais indivíduos. Como expresso por 
Góes (2002, p. 105), ‚*<+ as leis de desenvolvimento são as 
mesmas, assim como as metas educacionais‛. Nesse meio, a 
criança com deficiência necessitará ‚*<+ de certas condições 
peculiares‛. Para isso, ‚*<+ caminhos alternativos e recursos 
especiais não são peças conceituais secundárias na compreensão 
desse desenvolvimento‛ (G ES, 2002, p. 105-106). Nesse sentido, 
o autor mostra a necessidade de se pensar em recursos e em 
estratégias diferenciadas para que a mediação dos bens culturais 
aconteça. Nesse caso, não há espaço para a privação dos conceitos 
elaborados socialmente, mas uma forma diferenciada de mediá-
los. 

Para as leis gerais de desenvolvimento do sujeito, é preciso 
considerar o desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores, isto é, da atenção, da memória, do pensamento, do 
pensamento abstrato, da formação de conceitos, da linguagem 
etc., que são desenvolvidas a partir das relações estabelecidas pelo 
homem com o contexto sócio-histórico em que vive por meio dos 

                                                 
8 A grafia do nome do autor será diferenciada conforme sua referência de 

publicação.  No corpo desse texto, optamos por esta. 
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instrumentos9 e dos signos10. Vale  ressaltar  que a  linguagem,  
nesse processo, assume fundamental importância, pois permite 
uma atuação social que não conseguiria de outra forma, uma vez 
que é a principal mediadora dos conceitos socialmente 
estabelecidos (VYGOTSKY, 1987, 1998). 

Dessa forma, para o psicólogo russo, a apropriação dos 
conceitos e, por conseguinte, o desenvolvimento das funções 
superiores, pressupõe duas fases, a primeira no âmbito 
interpessoal, entre as pessoas; a segunda, no âmbito intrapessoal. 
Na realidade, é uma mudança na estrutura interna do psiquismo 
que só acontece por meio do processo de internalização, ou seja, 
da reconstrução interna de conhecimentos externos, reelaborados 
pelo sujeito na utilização de instrumentos e signos. 

Assim, o desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores se dá pelo ‚*<+ uso de estímulos artificiais que se 
tornam a causa imediata do comportamento‛. São desenvolvidas 
gradualmente por meio de um processo dialético entre as funções 
elementares, as quais ‚*<+ têm como característica fundamental o 
fato de serem total e diretamente determinadas pela estimulação 
ambiental‛ (VYGOTSKY, 1987, p. 44). 

Vygotsky (2000) considera que, para que haja a apropriação 
de conceitos, é necessária a participação ativa dos sujeitos, tanto 
no grupo ao qual pertencem, quanto em atividades escolares 
significativas. Nesse processo, o pesquisador evidencia a 
transformação dos conceitos primitivos, ou seja, dos conceitos 
menos elaborados, em conceitos novos e mais elaborados. No 
entanto, para se apropriar de novos conceitos, a criança necessita 
de que a escola forneça contextos linguísticos amplos e 
significativos.  

                                                 
9 Os instrumentos são objetos que se interpõem entre o homem e a natureza, 

transformando-os. 
10 Podemos dizer que os signos também são instrumentos mediadores das 

relações entre o homem e o mundo, contudo, são exclusivamente humanos, 
pois constituem uma linguagem articulada humana. 
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Assim, a formação de conceitos requer a experiência pessoal 
da criança e os conhecimentos mediados em sala de aula, os quais, 
no entender do autor, promoverão o desenvolvimento dos 
conceitos ‚espontâneos‛ e ‚não-espontâneos‛. A esse respeito, ele 
afirma que: 

 
O desenvolvimento dos conceitos espontâneos e dos conceitos não-
espontâneos se relacionam e se influenciam constantemente. Fazem parte 
de um único processo: o desenvolvimento da formação de conceitos, que é 
afetado por diferentes condições externas e internas, mas que é 
essencialmente um processo unitário, e não um conflito entre formas de 
intelecção antagônicas e mutuamente exclusivas.  O aprendizado é uma das 
principais fontes de conceitos da criança em idade escolar, e é também uma 
poderosa força que direciona o seu desenvolvimento, determinando o 
destino de todo o seu desenvolvimento mental (VYGOTSKY, 1987, p. 74). 
 
Dessa forma, os conceitos cotidianos e os científicos fazem 

parte do mesmo processo, ainda que se originem e se organizem 
por caminhos distintos e exijam posturas diferenciadas por parte 
dos aprendizes e, tamb m, dos docentes. Assim sendo, ‚*...+ a 
ausência de um sistema é a diferença psicológica principal que 
distingue os conceitos espontâneos dos conceitos científicos‛. 
(VYGOTSKY, 1987, p. 99).  

Cumpre ressaltar que, na formação dos conceitos científicos, o 
processo de abstração e de generalização   ‚descendente‛, pois 
origina-se na definição conceitual, a qual, geralmente, é seguida de 
aplicações não espontâneas em atividades escolares sitematizadas, 
podendo, posteriormente, ser aplicadas em experiências extra-
escolares de forma consciente. No desenvolvimento dos conceitos 
cotidianos, o processo se efetiva de modo contrário ao científico, 
uma vez que surge na experiência sem que haja,  neste momento, a 
conciência de sua definição conceitual para, posteriormente, 
ascender a ela.  Diante do exposto, o autor ainda ressalta a relação 
de interdependência entre esses dois conceitos, ao afirmar que o 
conceito científico será internalizado mediante certo nível de 
concretude do conceito espontâneo correspondente.   
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A escola, como espaço socialmente organizado para a mediação 
dos conceitos científicos, torna-se fundamental no processo de 
desenvolvimento dos sujeitos. Uma vez que esses conceitos, ao 
serem apropriados pelos alunos, impregnando-se em suas práticas, 
permitem a (re)elaboração consciente de suas atuações sociais em 
um movimento dialético. Dentre os conceitos científicos mediados 
pela escola, há os conceitos relativos aos gêneros textuais, tema que 
trataremos a seguir. 
 
2.3. O letramento e os gêneros textuais 

 
É evidente a necessidade de a instituição escolar ter por 

objetivo levar os alunos à aquisição dos conceitos científicos e, por 
conseguinte, aos níveis de letramento cada vez mais elevados, 
permitindo-lhes maiores e melhores habilidades de leitura e de 
escritura nas relações sociais intra e extraescolar. Assim, 
proporcionar exercícios para o uso e, consequente, o 
desenvolvimento efetivo dessas habilidades também é papel da 
escola. 

Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (PCN), documento de âmbito nacional, orientam as 
competências e habilidades11 a serem desenvolvidas em Língua 
Portuguesa e, dentre elas, destaca-se: 

 
Analisar os recursos expressivos da linguagem verbal, relacionando 
textos/contexto, mediante a natureza, função, organização, estrutura, de 
acordo com as condições de produção/recepção (interação, época, 
interlocutores participantes da criação e propagação das ideias e escolhas) 
(BRASIL, 2000a, p. 20). 
 

                                                 
11 Optamos por manter as terminologias competências e habilidades expressas 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Salientamos que a visão de homem 
que o  documento espera formar é totalmente diferente, podemos  afirmar até 
mesmo oposta à concepção de homem que embasa as nossas discussões. Nessa 
concepção, a ênfase está no contínuo processo de desenvolvimento, permitindo 
níveis cada vez mais elevados de atuação nos diversos segmentos sociais. 
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As aulas de Língua Portuguesa não deveriam contemplar 
apenas o ensino dos conceitos de língua e das regras que a 
compõe, por meio de exercícios de fixação em frases banais e 
descontextualizadas de sua esfera real. Seria adequado que o 
trabalho seja desenvolvido a partir da concepção social, histórica e 
ideológica de língua. Nesse contexto, temos as ideias postuladas 
por Bakhtin (1995, p. 17), que fundamenta a concepção de língua 
dos PCN, concebendo-a ‚*<+ como expressão das relações e lutas 
sociais, veiculando e sofrendo o efeito desta luta, servindo, ao 
mesmo tempo, de instrumento e de material‛. 

De acordo com as premissas desse filósofo e linguista, a base 
da língua está na enunciação oral ou escrita, que   ‚*<+ de 
natureza social, portanto ideológica. Ela não existe fora de um 
contexto social, já que cada locutor tem um ‘horizonte social’. Há 
sempre um interlocutor, ao menos potencial. O locutor pensa e se 
exprime para um auditório social bem definido‛ (BAKHTIN, 
1995, p. 16). Desse modo, ele propõe a teoria da interação verbal, 
na qual as enunciações pertencem a uma ‚teia‛ de interações, que 
necessariamente se reportam e são reportadas a enunciações 
anteriormente produzidas, seja validando-as ou refutando-as, 
assim como também servirão de base para novas enunciações. 
Portanto, desconsiderar a natureza social da língua seria o mesmo 
que refutar as relações existentes entre a língua e a vida. 

Pautado nos estudos de Bakhtin, Marcuschi (2008, p. 155) afirma 
que as enunciações são cotidianas e se materializam por meio dos 
gêneros textuais orais ou escritos, conceituando-os como enunciados 
‚*<+ que apresentam padrões sociocomunicativos característicos 
definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos 
concretamente realizados na integração de forças históricas, sociais, 
institucionais e t cnicas‛. O autor salienta que os gêneros possuem 
estruturas relativamente estáveis, mas, eles estão muito longe de 
serem ‚estruturas rígidas‛ ou ‚modelos estanques‛, pois devem ser 
entendidos como ‚dinâmicos‛, ou seja, surgem, transformam-se e 
caem em desuso a partir das necessidades do grupo social em que se 
efetiva. 



 

38 

Também fazendo menção a Bronckart (2001), Marcuschi 
(2008, p. 156) esclarece que a escolha de uso de um gênero não se 
processa de forma ‚livre‛ e ‚aleatória‛, pois, para cada finalidade, 
há de se realizar escolhas pautadas no tema, na estrutura 
composicional e no estilo, ou seja, ‚*<+ sob o ponto de vista do 
l xico, grau de informalidade ou natureza dos temas *<+‛. Dessa 
forma, o ensino da língua materna por meio dos gêneros textuais 
desenvolve tanto as habilidades linguísticas e discursivas, quanto 
instrumentaliza para a participação social, por apresentar aos 
alunos as formas ‚relativamente estáveis‛ de materialização da 
atividade psíquica por meios de signos. 

Os gêneros textuais possuem uma listagem bastante ampla, eis 
aqui alguns exemplos de gêneros de tradição oral: o poema, as 
cantigas de roda, as cantigas de ninar, a quadrinha, a piada, a 
conversação espontânea, o bate-papo, o telefonema, as aulas virtuais, 
entre outros. Para os gêneros de tradição escrita, podemos citar a 
história em quadrinhos, a receita, a carta pessoal, o romance, o bilhete, 
a resenha, a lista de compras, o manual de instrução, o anúncio 
publicitário, a propaganda, entre outros. Contudo, Moterani e 
Menegassi (2010, p. 227) nos chamam a atenção para o fato de que, 
diante dessa multiplicidade de gêneros, é preciso estabelecer critérios 
de seleção, bem como de organização para o trabalho sistematizado 
com gênero: ‚*<+ se optar por esse trabalho, é preciso que o professor 
verifique o nível de cognição e o contexto social dos alunos, a fim de 
aproximá-los a uma interação mais real de aprendizado *<+‛. 

Segundo Bagno, Stubbs e Gagné (2002), o uso dos gêneros 
textuais como um instrumento para o letramento na língua 
materna não era levado a efeito nas instituições escolares de 
ensino tradicional. Nas palavras dos autores, 

 
O ensino tradicional nunca levou em conta a infinita variedade dos gêneros 
textuais existentes na vida social, limitando-se a abordar somente os 
gêneros escritos literários de maior prestígio *<+, e desprezando quase 
completamente o estudo dos gêneros textuais característicos das práticas 
orais, sobretudo do milenar preconceito contra a língua falada, 
tradicionalmente considerada ‘caótica’ e ‘sem gramática’. A consideração 
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dessas práticas orais também é muito importante se quisermos ampliar o 
conceito de letramento, aplicando-o também à capacidade que os seres 
humanos sempre tiveram, nas mais distintas épocas e culturas, de 
transmitir conhecimentos, preservar a memória do grupo e estabelecer 
vínculos de coesão social que independem do conhecimento de qualquer 
forma de escrita (BAGNO; STUBBS; GAGNÉ, 2002, p. 55). 
 
Assim, os autores defendem o ensino tanto dos diversos 

gêneros escritos quanto da multiplicidade de gêneros orais que 
circulam socialmente, enquanto produção social, histórica e 
ideológica. Os autores também expressam que o gênero textual 
Redação, produção escrita solicitada na escola para verificar e 
atestar a aprendizagem, não tem função ‚sociocomunicativa 
relevante‛ fora dela, uma vez que seu meio de circulação natural   a 
escola. Esse gênero só existe na escola e para ela, empobrecendo-se, 
assim, ‚*<+ drasticamente os objetivos de ensino da língua na 
escola, pois despreza todos os diversos elementos que contribuem 
para as condições de produção *<+‛, ou seja, quem produz, para 
quem produz, como se escreve nessa produção, com qual finalidade 
e onde esse gênero vai se materializar para circular socialmente 
(BAGNO; STUBBS; GAGNÉ, 2002, p. 56, grifo dos autores). 

Atualmente, nota-se um princípio de mudança no processo 
de ensino e de aprendizagem da língua materna, pois há a 
intensificação dos estudos sobre os gêneros textuais também nos 
ambientes escolares, como podemos verificar nos materiais 
elaborados pelo Governo Federal para formação continuada de 
professores da educação básica, mais especificamente para séries 
iniciais do ensino fundamental, como o programa federal 
intitulado Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – 
PNAIC (BRASIL, 2012). 

Nessa perspectiva, o processo de mediação de quaisquer 
conceitos científicos no âmbito escolar, sejam eles relativos ao 
ensino dos gêneros textuais, ou não, pressupõe uma organização 
sistematizada. Dessa forma, segundo Moterani e Menegassi 
(2010), uma das possibilidades de trabalho sistematizado com os 
gêneros textuais consiste na proposta de Sequência Didática (SD) 
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desenvolvida Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), apresentada na 
Figura 1. 

 
Figura 1 – Esquema da Sequência Didática 

 
Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 98). 

 
Segundo Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), essa proposta 

de ensino com gêneros textuais envolve quatro etapas distintas 
que, em consonância, ao final da sequência, possibilitam ao aluno 
a visão do gênero em sua totalidade, bem como de todas as 
especificidades que o compõe, habilitando-o como leitor e 
produtor. Dessa forma, a primeira etapa consiste na 
‚Apresentação da Situação‛, em que são estabelecidos os 
seguintes aspectos: 

 
a) A modalidade oral ou escrita da língua; ou seja, momento em 

que o educador define juntamente com seus alunos como o 
gênero textual será produzido se na modalidade oral ou 
escrita da língua;  

b) Qual gênero será produzido, bem como as suas condições de 
produção, que consistem em orientações sobre quem vai 
produzir, para quem vai produzir, com qual finalidade, como 
vai produzir, onde irá se materializar o gênero para circular 
socialmente; 

c) Os conteúdos que serão trabalhados, intrinsicamente ligados 
ao gênero escolhido, apresentado alguns de seus exemplares 
ou ainda solicitando pesquisas em sala sobre ele. Nesse 
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momento, os autores chamam a atenção para o fato de que o 
professor poderá acompanhar o primeiro contato do aluno 
com o gênero para, se preferir, discutir aspectos de sua 
estrutura composicional. 
 
A segunda etapa consiste na ‚Produção Inicial‛, ou seja, a 

primeira escrita do gênero pelo aluno, efetivando-se: 
 

a) De forma individual ou coletiva, devendo o professor avaliar 
a produção do aluno com aferição de nota, mas, também, de 
modo formativo; 

b) Nessa fase, a produção do texto não precisa ter uma 
destinação específica, pois é tida como o primeiro contado do 
aluno com o gênero; é uma etapa fundamental, servindo de 
base tanto para a organização dos módulos pelo professor, 
visando promover atividades para superação das lacunas 
apresentadas, quanto para o aluno, que recorrerá ao texto 
sempre que houver necessidade de verificação no momento 
da produção, para validá-la ou reorganizá-la, por meio dos 
módulos, até chegar à produção final. 
 
A terceira etapa consiste na organização por meio de 

‚Módulos‛, que se processam da seguinte forma: 
 

a) Não há um número determinado de módulos, assim, eles são 
constituídos para suprir as lacunas apresentadas na produção 
inicial, bem como as que podem surgir ao longo do processo; 

b) Os módulos devem contemplar atividades diversificadas para 
a superação das lacunas no que se refere ao tema, à estrutura 
composicional e ao estilo. Essas atividades são simplificadas, 
ou seja, o foco está em questões pontuais, como, por exemplo, 
no trabalho com a história em quadrinho, em que podem ser 
contempladas atividades que enfatizam as variações no tom 
da fala das personagens e que se materializam nos diferentes 
tipos de balões gráficos. Outro exemplo são as atividades que 
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enfatizem os conceitos de onomatopeia; das diferentes 
expressões fisionômicas; das possibilidades de emprego das 
variantes da língua padrão; atividades sobre a temática do 
gênero História em Quadrinhos e de suas condições de 
produção e de circulação social. Nesta etapa, é possível 
trabalhar separadamente cada dificuldade observada nas 
produções dos alunos, com o intuito de instrumentalizá-los 
para a complexa construção final do gênero. 

c) O último módulo deve contemplar as nomenclaturas corretas 
para se referir ao gênero e as suas especificidades, como tema, 
estrutura composicional e estilo. Nesta fase, os autores 
sugerem a facção de um glossário a respeito de tudo que fora 
aprendido no trabalho sistematizado. 
 
A quarta e última etapa consiste na ‚Produção Final‛. 

Momento em que os alunos produzirão o gênero textual, 
contemplando todos os conhecimentos que foram apropriados 
durante o estudo do gênero. Assim, a avaliação pode ser 
somativa, contemplando o processo, e formativa, com vistas a 
verificar o que ainda falta para que o aluno seja um produtor e um 
leitor por excelência. 

Dentre os gêneros que circulam socialmente, temos a História 
em Quadrinhos, que se constitui em eficiente gênero textual para ser 
sistematizado em sala de aula ‚*<+ em qualquer nível de ensino, 
pois são inúmeros os temas e as finalidades delineados por 
diferentes estilos linguísticos‛ neste gênero específico (MOTERANI; 
MENEGASSI, 2010, p. 227), tópico da próxima seção. 
 
2.4 O gênero textual história em quadrinhos 

 
Vergueiro e Ramos (2009) afirmam que, atualmente, as histórias 

em quadrinhos (HQ) são tidas como uma forma de entretenimento e 
de mediação de conhecimentos para todas as idades. Contudo, elas 
nem sempre foram valorizadas por sua composição e sua 
diversidade de temas e de linguagens. Segundo eles, 
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Tais publicações eram tratadas como literatura de prazer e, por isso, 
superficiais e com conteúdo aquém do esperado para a realidade do aluno. 
Dois dos argumentos muito usados   que geravam ‘preguiça mental’ nos 
estudantes e afastavam os alunos da ‘boa leitura’. Na verdade, tratavam-se 
de discursos ocos, sem embasamento científico, reproduzidos de forma 
acrítica para contornar um desconhecimento sobre a área (VERGUEIRO; 
RAMOS, 2009, p. 9). 
 
Assim, para os autores, a mudança de concepção e valoração 

das histórias em quadrinhos ganhou força com a LDB de 1996, 
pois, em seu Art. 3, prevê a liberdade no processo de ensino e de 
aprendizagem das diferentes formas de expressão cultural, bem 
como o Art. 37 que propõe para o ensino m dio as ‚formas 
contemporâneas de linguagem‛. Essas Diretrizes se materializam 
no ano seguinte com os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
os ensinos fundamental e médio, e, em 2006, com a inserção 
desses gêneros na lista de acervos do Plano Nacional da Biblioteca 
Escolar (PNBE). Dessa forma, os PCN, justificando-se na 
relevância de serem a expressão do social de forma crítica e 
humorada, propõem aos alunos da Educação Básica, a 
competência na leitura de HQ, das tirinhas, das charges, bem 
como de outros gêneros dos quadrinhos, sendo essas habilidades 
aferidas nos exames nacionais de larga escala, como Provinha 
Brasil, Prova Brasil e ENEM. 

Segundo Rama et. al. (2004), as HQs constituem uma 
importante ferramenta para a mediação do conhecimento. Dessa 
forma, os autores apresentam uma série de argumentos que 
viabilizam o seu uso na sala de aula, 

 
a) esse material desperta o interesse dos estudantes;  
b) a sua constituição por meio da linguagem verbal e não-verbal 

amplia as possibilidades de apropriação dos conceitos ‚*<+ 
de uma forma que qualquer um dos códigos, isoladamente, 
teria dificuldades para atingir‛. (RAMA et. al. 2004, p. 22), 
assim, os recursos visuais e verbais compõem um jogo 
interativo, constituindo-se em ‚*<+ um novo nível de 
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comunicação, que amplia a possibilidade de compressão do 
conteúdo programático por parte dos alunos‛;  

c) por sua diversidade de temas, as HQs podem ser trabalhadas 
em diferentes momentos, visando os pontos específicos do 
currículo;  

d) a mobilidade social pode ser ampliada e enriquecida se os 
estudantes se apropriarem dos recursos estilísticos que as 
compõem, como, por exemplo, os balões, as expressões 
fisionômicas, as onomatopeias, os recursos de movimentos, os 
diferentes planos utilizados e as variantes da língua padrão; 

e) as possibilidades do desenvolvimento do hábito da leitura;  
f)  a ampliação de vocabulário; 
g) pelo seu ‚carácter elíptico‛, que conduz ao exercício do 

pensar para interpretar, ‚*<+ são constantemente instados a 
exercitar o seu pensamento, complementando em sua mente 
os momentos que não foram expressos graficamente, dessa 
forma, desenvolvendo o pensamento lógico‛ (RAMA et. al. 
2004, p. 24);  

h) essas histórias possuem um ‚carácter globalizador‛, 
interdisciplinar e intersocial, uma vez que suas temáticas 
podem ser compreendidas sem a necessidade de 
conhecimento prévio específico. Dessa forma, uma história 
produzida por um grupo social pode perfeitamente ter seu 
tema depreendido por leitores não pertencentes àquele 
grupo, ‚*<+ ainda que características específicas dessa 
sociedade sejam desconhecidas para eles (estando aí, 
provavelmente, um dos motivos do sucesso dos quadrinhos 
japoneses, os mangás, no Ocidente)‛ (RAMA et. al. 2004, p. 
24). 
 
Os estudiosos do tema enfatizam a importância da 

‚alfabetização‛ a partir da linguagem dos quadrinhos, para que o 
aluno ‚decodifique‛ as mensagens. Nessa perspectiva, de nada 
adianta utilizar a HQ na sala de aula se o aluno não dominar os 
recursos que a compõe. Do mesmo modo, não se efetiva em uma 
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possibilidade de interação verbal se não houver essa 
compreensão. 

Dentre os recursos que compõem as histórias em quadrinhos, 
os mais importantes são a linguagem icônica, a linguagem verbal, os 
balões, a legenda, as onomatopeias e as figuras cinéticas. Assim, 
esses elementos compõem ‚um jogo interativo‛ que se constituem 
em ‚*<+ ótimos recursos para que se desperte a autonomia, o lado 
crítico do aluno e, consequentemente, o domínio da língua 
portuguesa‛ (MOTERANI, MENEGASSI, 2010, p. 228). Ressaltamos 
que os autores (2010) também chamam a atenção para as cores e os 
cenários das HQ, pois são recursos que possibilitam aos leitores 
uma maior e melhor compreensão do enredo dessas narrativas.  

No capítulo seguinte, trataremos do método de aplicação e 
coleta de registros da presente pesquisa. 
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3. MÉTODO 
 
 
Esta pesquisa investigou as possibilidades de as pessoas com 

deficiência intelectual se apropriarem dos conceitos científicos 
relativos ao gênero textual História em Quadrinhos, em 
atividades sistematizadas na instituição escolar. As pesquisas 
atuais demostram que o nível de alfabetização e letramento dessas 
pessoas são incipientes, dessa forma, eles não conseguem atuar 
com consciência e desenvoltura frente as demandas sociais 
letradas. Assim, constituiu-se como objetivo geral desta pesquisa: 
analisar o processo de apropriação dos conceitos científicos em 
jovens e adultos com deficiência intelectual a partir de 
intervenções sistematizadas. Como objetivos específicos: 

 
x Verificar os conceitos científicos que os sujeitos possuem 

sobre os gêneros textuais da esfera humorística, mais 
especificamente de História em Quadrinhos; 

x Desenvolver atividades de intervenção pedagógica com o 
gênero História em Quadrinhos; 

x Avaliar o processo de apropriação dos conceitos científicos 
mediados durante as atividades sistematizadas. 

 
3.1 O delineamento da pesquisa 

 
A pesquisa de campo iniciou-se a partir de sua aprovação 

pela Comissão Permanente de Ética em Pesquisa para Seres 
Humanos (COPEP) da Universidade Estadual de Maringá, sob o 
parecer nº1.245.429. Ela é caracterizada como uma pesquisa-ação, 
pois a intervenção para o ensino do gênero textual História em 
Quadrinhos efetivou-se de forma sistematizada e possibilitou 
discutir, bem como aprimorar, a prática pedagógica em um 
movimento reflexivo de nossa parte. Tripp (2005, p. 445-446) 
define a pesquisa-ação como ‚*...+ qualquer processo que siga um 
ciclo no qual se aprimora a prática pela oscilação sistemática entre 
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o agir no campo da prática e investigar a respeito dela‛. Assim, 
esse instrumento de pesquisa consiste em uma estratégia para que 
os profissionais da educação aprimorem o processo de ensino e, 
por conseguinte, seus alunos, o processo de aprendizagem, pois 
permite a articulação entre as seguintes etapas ‚*<+ a 
identificação do problema, o planejamento de uma solução, sua 
implementação, seu monitoramento e a avaliação de sua eficácia‛, 
respectivamente em um movimento circular e contínuo (TRIPP, 
2005, p. 446). 

Analisamos o processo de elaboração dos conceitos 
científicos. Para tanto, ao compararmos os conceitos cotidianos 
dos sujeitos participantes e, posteriormente, os conhecimentos 
adquiridos sobre o tema, mensuramos, em alguns pontos, os 
dados obtido de forma quantitativa. Por esse motivo, 
caracterizamos e denominamos esta investigação como uma 
pesquisa-ação de base mista. 
 
3.2 O local da pesquisa 

 
A pesquisa de campo foi desenvolvida em uma unidade do 

Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos 
(CEEBJA) de uma cidade do Norte do Paraná. A instituição 
oferece atendimento exclusivo para jovens e adultos desde 
07/05/1985. 

Desde 1988, percebendo a dificuldade de locomoção de seus 
alunos para o processo de escolarização, a instituição oferece a 
escolarização próxima às residências dos alunos, do município e 
região, na tentativa de promover o acesso a todos à educação de 
qualidade e, com isso, diminuir o índice de evasão, ou seja, 
trabalha com a descentralização12 na oferta do ensino. Assim, o 
atendimento se respalda na própria realidade dos educandos 
atendidos pelo CEEBJA, pois, na maioria das vezes, são 

                                                 
12 Informacões extraídas do sítio da instituição. Por questões de sigilo e ética, 

restringe-se sua referência completa aqui. 
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trabalhadores que frequentam a instituição concomitante a uma 
jornada diária de 6 a 8 horas de labor, sendo, muitas vezes, o 
deslocamento até à instituição um dos empecilhos para a evasão. 

Atualmente o CEEBJA atende13, nos períodos matutino, 
vespertino e noturno, 3.017 alunos no Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio. Desse total, trinta e cinco possuem DI, no Ensino 
Fundamental, e dezessete apresentam outras deficiências. No 
Ensino Médio, vinte e nove são caracterizados como DI, quatro 
com outras deficiências. Destacamos que, no vespertino, período 
em que foi realizada a pesquisa, estavam matriculados oito alunos 
com DI.  

 
3.3 Os critérios para a participação na pesquisa 

 
Adotamos alguns critérios para a participação dos sujeitos na 

presente pesquisa. Primeiro, estar devidamente matriculado no 
CEEBJA, nas turmas comuns de atendimento individualizado, por 
entendermos que não teriam prejuízos ao se afastarem da sala de 
aula no período da intervenção. Segundo, ser jovem ou adulto 
identificado com deficiência intelectual e que já se apropriou do 
sistema de escrita alfabética. Nessa etapa, utilizamos os dados da 
secretaria escolar, como laudos médicos e avaliações 
psicopedagógicas. Terceiro consistiu na assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecidos pelos sujeitos14. Para os 
participantes curatelados, exigimos, também, a assinatura do 
curador. 

                                                 
13 Dados fornecidos pela secretaria da instituição de ensino referente aos três 

turnos de atendimento. 
14 Amparados pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência) 13.146, de julho de 2015, que, em seu art.12, prevê: 
‚O consentimento pr vio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é 
indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e 
pesquisa científica‛, optamos pela anuência dos sujeitos por meio de 
assinatura no documento. Para os sujeitos que possuem curador, exigimos 
também a sua anuência por meio de assinatura no documento.  
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3.4 Sujeitos da pesquisa 
 
Antes de adentrarmos a seção sobre procedimentos, análises 

e resultados obtidos na intervenção sistematizada, apresentarmos 
os sujeitos participantes do estudo, bem como algumas de suas 
atividades extraescolares, pois consideramos que os conceitos 
analisados se elaboram nas diversas interações entre as pessoas. 
Esses conceitos, que Vygotsky chama de conceitos espontâneos, 
podem ser utilizados pela escola e transformados em conceitos 
científicos da mesma forma que os conceitos científicos mediados 
na escola podem ser experienciados de modo consciente nas 
diferentes práticas sociais.  

Participaram iniciamente da pesquisa seis sujeitos, sendo um 
do sexo feminino e cinco do sexo masculino, matriculados nas 
séries finais da Educação Básica, que atenderam a todos os 
critérios descritos. Dois participantes não foram contemplados na 
análise, porque, durante a intervenção, apresentaram muitas 
faltas, prejudicando o desenvolvimento do trabalho sistematizado 
junto ao grupo escolhido, o que inviabilizaria os resultados. 

O sujeito ‚um‛   do sexo masculino, tem 30 anos de idade, 
possui deficiência intelectual, sendo sua etiologia Síndrome de 
Down. Ele se locomove a pé e sem auxílio de casa para a 
instituição escolar e outros espaços sociais. Consegue pedir 
informações, interessa-se por música, desenhos de planta baixa e 
histórias de guerras mundiais. Durante o processo de 
escolarização, frequentou a APAE e as classes especiais de uma 
escola pública. Atualmente, está matriculado nas salas de ensino 
regular da EJA, também recebe atendimento educacional 
especializado na sala de recurso multifuncional tipo I da mesma 
instituição. Nunca desenvolveu nenhuma atividade laboral 
remunerada.  

O sujeito ‚dois‛   do sexo feminino, tem 28 anos de idade, 
possui deficiência intelectual e neuro-motora, porém, não teve a 
etiologia de sua deficiência definida. Locomove-se sem auxílio, por 
meio do transporte coletivo urbano, a diversos ambientes sociais, 
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inclusive a instituição escolar. Tem autonomia no ir e vir, mas a mãe 
precisa acompanhá-lo quando realiza um percurso pela primeira 
vez. Por ser muito comunicativo, o sujeito dois tem muitos amigos. 
Gosta de cantar, de desenhar e de escrever cartas e bilhetes. Possui 
vida social ativa, pois canta no coral da igreja e participa de 
encontros sociais promovidos pelo pai. Durante o processo de 
escolarização, frequentou salas especiais de uma escola pública, 
atualmente, recebe atendimento fonoaudiólogo15, está matriculado 
nas salas de ensino regular da EJA, recebendo atendimento 
educacional especializado na sala de recurso multifuncional tipo I da 
mesma instituição. Nunca desenvolveu nenhuma atividade laboral 
remunerada, e ajuda a mãe nos afazeres domésticos. Sua vestimenta 
é infantilizada e relata participar de episódios de letramento 
infantilizados, como: ouvir histórias antes de dormir, ou, ainda, 
quando afirma ter contato com histórias em quadrinhos nos 
consultórios médicos para crianças.  

O sujeito ‚três‛   do sexo masculino, tem 26 anos de idade, 
possui deficiência intelectual, no entanto, não teve a etiologia de 
sua deficiência definida. Embora saiba se locomover sozinho16 e o 
faça em algumas atividades sociais, na maioria das vezes é levado 
de carro à escola pelo pai. Gosta de objetos eletrônicos e os usa 
com desenvoltura. Também é muito comunicativo e possui vários 
amigos, inclusive na instituição escolar. Frequenta regularmente 
outros espaços sociais, como, por exemplo, a academia e o clube. 
Durante o processo de escolarização, frequentou as salas especiais 
de uma escola pública. Atualmente, está matriculado nas salas de 
ensino regular da EJA e recebe atendimento educacional 

                                                 
15 O sujeito dois recebe atendimento fonoaudiológico de forma gratuita em um 

consultório particular da cidade. Esse atendimento foi viabilizado por meio da 
presente pesquisa. Assim, consideramos esse dado como um dos resultados 
positivos de nosso trabalho. 

16 Os sujeitos três e quatro combinaram e se encontraram no terminal de 
transporte coletivo urbano e, juntos caminharam até o local onde realizamos a 
festa de encerramento das atividades, região central da cidade. De posse do 
endereço se localizaram e chegaram ao destino sem problemas. 
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especializado na sala de recurso tipo I. Nunca desenvolveu 
nenhuma atividade laboral remunerada, mas ajuda nos afazeres 
domésticos. 

O sujeito ‚quatro‛   do sexo masculino, tem 31 anos de idade, 
possui deficiência intelectual, sendo a etiologia Traumatismo 
Craneo-encefálico severo. Também se locomove sozinho em alguns 
momentos, no entanto, devido à sua deficiência seus movimentos 
são prejudicados, assim, por opção familiar, faz uso de transporte 
privado para se locomover até a instituição escolar. Também tem 
vários amigos e quase sempre lidera o grupo nas diferentes situações 
sociais, seja para a realização das atividades sistematizadas, seja 
durante o intervalo. No processo de escolarização frequentou salas 
especiais de uma escola pública. Atualmente, está matriculado nas 
salas de ensino regular da EJA e recebe atendimento educacional 
especializado na sala de recurso tipo I. Nunca desenvolveu nenhuma 
atividade laboral remunerada.  

Todas essas informações foram contempladas no Quadro 1 
de maneira sucinta para melhor visualização das características 
dos participantes da pesquisa.  

 
Quadro 1 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Participantes 
Data de 

nascimento 
Idade Sexo Etiologia 

Necessidades 
educacionais 

Sujeito ‚1‛ 10/01/1985 30 M Síndrome de Down Intelectual 

Sujeito ‚2‛ 04/05/1987 28 F Causa não definida 
Intelectual e 

Neuro-
motora 

Sujeito ‚3‛ 24/04/1989 26 M Causa não definida Intelectual 

Sujeito ‚4‛ 21/05/1984 31 M 
Traumatismo Craneo-

encefálico severo 
Intelectual 

Fonte: Os autores. 
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Os dados foram extraídos dos cadastros e das avaliações 
psicopedagógicas dos alunos, gentilmente cedidos pela secretaria 
da instituição de ensino. Optamos em manter o sigilo a identidade 
dos participantes, identificando-os por números cardinais, sem 
que se remeta a maior ou melhor desenvolvimento de cada 
sujeito, é apenas a ordem alfabética de seus nomes. 

Por apresentarem deficiência intelectual, para a participação 
da intervenção, algumas medidas foram tomadas junto aos 
sujeitos. Em um primeiro momento, fizemos uma reunião com a 
equipe pedagógica para a apresentação da pesquisa e a seleção 
dos sujeitos que se enquadravam nos critérios de participação. Em 
seguida, realizamos a reunião com sujeitos da pesquisa e seus 
responsáveis legais. Nessa ocasião, apresentamos os objetivos, a 
proposta de trabalho, além de todos os outros itens expressos no 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) da pesquisa. 
Aos sujeitos que aceitaram participar e aos responsáveis legais, 
que consentiram com a participação de seus curatelados, 
solicitamos a assinatura do TCLE, em duas vias.



 

54 

 



 

55 

4. PROCEDIMENTOS, ANÁLISES E RESULTADOS DA 
INTERVENÇÃO SISTEMATIZADA 

 
 
 
O percurso da pesquisa, a partir de sua elaboração e 

desenvolvimento se resume no Quadro 2: 
 

Quadro 2 – Percurso da pesquisa 

Etapas Encaminhamentos 
N° de 

sessões 

Duração 
da 

sessão 

Duração total de 
horas por etapa 

1ª etapa 
Observação em 

sala 
18 2h 36h 

1ª etapa 
Observação no 

intervalo 
20 15mim 5h 

2ª etapa Intervenção 25 2h 50h 

Fonte: Os autores. 
 
Na primeira etapa, observamos os alunos em sala de aula 

com o objetivo de conhecer melhor os sujeitos da pesquisa, para 
elaborar a proposta de intervenção e buscar alternativas para 
trabalhar com as dificuldades apresentadas por eles. 

As observações, bem como seus registros, deram-se da 
seguinte forma: cada sujeito participante foi observado em três 
dias por um período de duas horas na sala de aula da disciplina 
em que estava cursando naquele momento, totalizando, assim, 
seis horas de observação para cada participante. Os registros eram 
escritos concomitantes às observações. Em linhas gerais17, os 
participantes de posse do livro didático ou de atividades 
                                                 
17 O breve relato das observações foi feito no intuito de, apenas, situar o leitor do 

conteúdo dos registros realizados nas salas da EJA junto a esse grupo de 
alunos, uma vez que o trabalho desenvolvido nesses espaços não se constitui o 
foco da nossa pesquisa no momento.  
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impressas recebiam orientações dos professores regentes das 
disciplinas, que guiavam as atividades a serem realizadas; 
posteriormente, os alunos ficavam à vontade para desenvolver a 
proposta ou solicitar nova orientação. Quando os alunos 
expressavam o término da atividade, seus professores as 
corrigiam e, quando necessário, reorientavam a proposta. 

As observações realizadas em sala permitiram-nos 
depreender alguns comportamentos, como, por exemplo, o 
cuidado com os materiais escolares, o grau de dependência para a 
realização das atividades, assim como os comportamentos 
exercidos para realizá-las. Como os alunos cursavam a disciplina 
na modalidade individual, a observação das relações interpessoais 
ficou prejudicada, pois, muitas vezes, havia na sala somente o 
sujeito e o professor. Ademais, como cada aluno estava em um 
nível do processo de ensino, mesmo quando havia mais alunos 
em atendimento, ainda assim não existia interação direta entre 
eles.  

Diante do exposto, optamos por observá-los, também, nos 
intervalos para o lanche, quando constatamos que os sujeitos 
participantes se conheciam e gostavam de passar esses momentos 
juntos e, às vezes, outros colegas com deficiência que cursavam o 
Ensino Fundamental se juntavam a eles.  

As observações realizadas durante o intervalo seguiram os 
mesmos princípios das observações realizadas em sala de aula. 
Embora os sujeitos passassem o intervalo juntos, cada um dos 
participantes foi observado em três intervalos de 15 minutos cada. 
O grupo, como um todo, foi foco de observação em dois 
intervalos, também de 15 minutos cada, totalizando 20 encontros 
de 15 minutos cada. Os registros das observações foram escritos e 
realizados concomitantes às observações.  

Vale ressaltar que, durante os vinte dias de observação no 
intervalo, somente em dois momentos o grupo entrou em 
interação com estudantes sem deficiência e por pouco tempo. Este 
fato nos evidenciou que, mesmo em tempos de inclusão, as 
relações interpessoais, tão necessárias para a apropriação dos bens 
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culturais, não estão sendo contempladas a contento na instituição 
escolar, agência que, por excelência, deveria promovê-las.  

No intervalo, os alunos lanchavam e conversavam. Dentre os 
assuntos abordados, estava a nossa pesquisa, pois se 
demostravam interessados em participar da intervenção e estudar 
as histórias em quadrinhos. Assim, questionavam-nos sobre a 
data de início das atividades.  

Uma conversa entre dois sujeitos da pesquisa e uma colega 
deles chamou-nos a atenção, por nos apresentar indícios de que 
eles não só conheciam as histórias em quadrinhos e 
caracterizavam alguns de seus personagens, como também 
pareciam fazer uso desse gênero, ao discutirem o comportamento 
corriqueiro de uma das personagens dessas histórias.  

O diálogo se processou da seguinte forma, com o sujeito 
‚três‛ dirigindo-se a nós:  

 
– Professora, ela parece a Magali e ela parece a Mônica!  
Referindo-se ao sujeito ‚dois‛ e sua colega. Diante disso, elas 
contestaram: 
– Professora, olha ele! 
Nós questionamos:  
– Por que você diz isso? 
E o sujeito ‚três‛ afirmou:  
– Todas as vezes que eu olho para ela, ela está comendo maçã. 
Referindo-se ao sujeito ‚dois‛. E continuou, agora, referindo-se a 
outra colega: 
– E, olha os dentes dela, não parece a Mônica? 
As duas negaram a existência de qualquer proximidade com as 
características elencadas. Assim, o sujeito ‚dois‛ afirmou:  
– Eu não sou comelona! 
E sua colega acrescentou:  
– E eu não sou dentuça! 
 
Nesse momento, questionamos o grupo, com todos os 

sujeitos participantes da pesquisa e alguns de seus colegas, sobre 
o contato que tinham com as histórias em quadrinhos. Eles 
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responderam que as conheciam de diferentes ambientes sociais, 
como, por exemplo, em casa, nos consultórios médicos e nas 
bancas de jornais. Isso nos demostra que os sujeitos participam de 
alguns eventos de letramento em seu cotidiano. 

 

Diante do exposto, evidenciamos e reforçamos a relevância 
da nossa proposta de trabalho, uma vez que, segundo Moterani e 
Menegassi (2010), devido ao grande número de gêneros textuais 
que circulam socialmente, é preciso estabelecer critérios para sua 
seleção e para a organização do trabalho, de modo que sejam 
contemplados o nível de desenvolvimento dos aprendizes e o 
contexto social em que estejam inseridos. Nesse sentido, o 
trabalho com as HQs instrumentaliza os sujeitos para a leitura, a 
compreensão e a interpretação, bem como se constitui em uma 
ferramenta para maior e melhor interação social, pois o hábito de 
ler esse gênero perpassa desde a infância até a velhice. Assim, a 
partir de algumas características dos sujeitos, depreendidas nas 
observações, elaboramos as primeiras atividades para a mediação 
do conteúdo proposto com o objetivo de melhorar o nível 
conceitual e, consequentemente, o letramento.  

A segunda etapa consistiu no trabalho sistematizado para 
ensino do gênero textual escolhido. A fim de desenvolvermos o 
plano de aula, realizamos 25 encontros com duração de duas 
horas cada. Oferecidos três vezes na semana, sendo às segundas, 
terças e quintas-feiras, das 15h15min às 17h15 min, resultando em 
um total de 50 horas de intervenção. Os encontros foram 
fotografados, filmados e, posteriormente, transcritos, o que 
resultou em quatrocentas e sessenta e cinco páginas de 
transcrições para a análise das mediações do conteúdo, do 
processo de desenvolvimento e dos resultados. 

As atividades para o ensino do gênero HQ foram elaboradas 
seguindo a proposta de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). 
Assim, o trabalho se configurou na seguinte sequência: 
Apresentação da Situação, Produção Inicial, Módulo I, Módulo II, 
Módulo III e Produção Final. 
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A Apresentação da Situação consistiu no primeiro contato 
com o gênero textual HQ do trabalho sistematizado. Na produção 
inicial, solicitamos a elaboração de uma história em quadrinhos 
para verificarmos o conhecimento espontâneo dos sujeitos em 
relação ao assunto.  

No Módulo I, desenvolvemos atividades sistematizadas para 
a compreensão e a interpretação das condições de produção do 
gênero textual, do tema e do enredo dessas histórias.  

No Módulo II, trabalhamos com atividades diversificadas 
para mediar a elaboração dos conceitos relativos à estrutura 
composicional do gênero em questão, para a compreensão de 
conceitos científicos sobre expressão fisionômica das personagens 
da HQ e suas especificidades: alegre, triste, medo, bravo, 
pensativo, choroso, assustado; da mesma maneira, sobre 
onomatopeia, figuras cinéticas, balões de fala e suas 
especificidades: tom normal, cochicho, grito, medo, ou ainda, falas 
alteradas por outros sentimentos.  

No Módulo III, concentramos as discussões nas variantes da 
Língua Portuguesa, admitidas nas HQ. Nesse módulo, as 
atividades objetivaram mediar os conceitos de linguagem formal e 
de linguagem informal. 

Na produção final, solicitamos a elaboração de uma história 
em quadrinhos para verificarmos as sínteses cognitivas realizadas 
pelos sujeitos participantes durante a intervenção.  

A composição dos módulos ocorreu assim: o Módulo I foi 
composto por nove atividades; o Módulo II por vinte atividades, 
sendo oito para o trabalho com as expressões fisionômicas, seis 
para o trabalho com os balões, quatro para o trabalho com as 
onomatopeias e dois para o trabalho com as figuras cinéticas. Por 
fim, o Módulo III foi composto de cinco atividades. Também foi 
desenvolvida uma Atividade Transversal, ou seja, que perpassou 
todos os módulos. Nessa perspectiva, ao final de cada etapa, os 
participantes listaram os conceitos que havíamos trabalhado. Essa 
organização teve o objetivo de proporcionar aos sujeitos um 
instrumento a mais para que elaborassem as sínteses cognitivas. 
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Ainda é preciso salientar que, a cada módulo, realizamos 
uma atividade inicial para verificar os conceitos cotidianos dos 
sujeitos e uma atividade final para constatar se os conceitos 
científicos, mediados durante a intervenção, foram apropriados 
pelos sujeitos da pesquisa.  

Apresentamos, nesta obra, toda a intervenção desenvolvida. 
Também, detalhamos e analisamos o processo de apropriação dos 
conceitos científicos de apenas um dos módulos sistematizados, 
em função das próprias limitações deste estudo. Em relação à 
seleção do módulo, optamos pelo Módulo II. A escolha respaldou-
se no fato de que tendo em vista os objetivos da pesquisa, esse 
módulo se constituiu como o mais pertinente, pois sistematiza o 
ensino dos conceitos estruturais para a produção das histórias em 
quadrinhos. Vale ressaltar que não seria possível a produção das 
HQ com todos os seus elementos sem o referido módulo. 

Optamos por discutir e analisar os resultados encontrados a 
partir da literatura que embasou as discussões, somente após toda 
a exposição e análise do recorte mencionado anteriormente, com o 
intuito de não tornar o trabalho repetitivo, uma vez que seriam 
reiteradas a cada exposição e análise dos conceitos mediados no 
Módulo II.  

A primeira atividade desenvolvida foi a apresentação 
denominada de ‚Quem sou eu?‛, que consistiu na descrição de 
três características físicas e/ou psicológicas de um colega do grupo 
para que os outros pudessem adivinhar a pessoa descrita. Nessa 
dinâmica, privilegiamos a oralidade e o conhecimento dos 
participantes, a familiarização com o ambiente e com as condições 
nas quais realizamos a pesquisa, bem como a observação da 
capacidade de os sujeitos descreverem e de depreenderem os que 
foram descritos, interligando o visual e o verbal, habilidades 
fundamentais para a interpretação do jogo interativo entre essas 
linguagens nas HQ.  

No desenvolvimento da atividade apenas sujeito três 
participou adivinhando os colegas descritos, recusando-se a fazer 
a descrição de um deles. Os demais demonstraram interesse em 
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participar, tanto descrevendo quanto adivinhando os colegas 
descritos. Todos os participantes conseguiram atender à 
solicitação com desenvoltura, contudo, somente o sujeito quatro 
respeitou o número de pistas que poderiam ser fornecidas. Como 
ilustração, o Quadro 6 mostra alguns fragmentos da atividade.  

 
Quadro 3 – Fragmentos da atividade: ‚Quem sou eu?‛ 

SUJEITO ‚um‛:  
- Mora em Marialva. Pega ônibus especial. Ele usa óculos. Não pode 
falar o nome, né? E ele tem uma camisa listrada. 

SUJEITO ‚dois‛:  
- É, ele é alto, ele usa um boné na cabeça.  

SUJEITO ‚três‛:  
- Professora, eu não vou apresenta porque eu tenho um sério problema 
em falar em público. 

SUJEITO ‚quatro‛:  
- Esse amigo, ele é simpático. Ele só tem um problema, ele é baixinho. 
E ele usa óculos. 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
A fala do sujeito ‚três‛ revela a dificuldade em se expor 

oralmente em público, o que permite inferir duas possibilidades 
de interpretação. A primeira consiste na dificuldade em se aceitar 
em público; a segunda, pode ser oriunda de algum 
constrangimento anterior, em que sua fala não foi considerada 
adequada.  

Posteriormente, representamos o trabalho que seria 
desenvolvido, bem como os itens do TCLE. Nesse momento, 
enfatizamos que poderiam desistir de participar da pesquisa a 
qualquer momento, ou, ainda, que, caso se sentissem 
desconfortáveis na realização de alguma atividade, poderiam se 
recusar a fazê-la, sem qualquer prejuízo ou retaliação.  

Alguns combinados foram feitos para que o trabalho pudesse 
ser desenvolvido sem maiores problemas, como a pontualidade para 
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o início e o término das atividades; o respeito às opiniões dos 
colegas; o uso coletivo e responsável dos materiais, fornecidos por 
nós, dentro e fora do espaço da pesquisa. Uma vez que poderiam 
levar as revistas de HQ para casa, mas deveriam trazê-las em bom 
estado, no encontro seguinte. Assim, demos início à proposta de 
intervenção.  

Na Apresentação da Situação, os sujeitos tiveram o contato 
com o gênero textual HQ, que denominamos de primeiro contato 
para o ensino formal e sistematizado. Nesse momento, ofertamos 
ao grupo várias revistas em que se materializavam essas histórias, 
para que pudessem manuseá-las e, caso houvesse interesse, 
poderiam lê-las. Essa atividade teve o intuito de instrumentalizá-
los para a produção inicial, sobre as possíveis temáticas. Nesse 
momento, também, delimitamos as condições de produção da 
primeira HQ. Assim, passamos a discutir quem produziria os 
textos, para quem, com qual finalidade e onde essas produções 
iriam se materializar para circular socialmente. O tema deveria 
fazer parte da lista de temáticas pesquisadas na sala, ou ainda, 
poderiam contemplar outros assuntos, desde que pertinentes ao 
gênero em questão. Vale ressaltar que essas discussões se 
sintetizaram no comando para a produção inicial.  

A Produção Inicial teve o intuito de resgatar os conceitos 
cotidianos dos sujeitos sobre o assunto. Assim, nessa etapa, eles 
produziram uma HQ sob a seguinte orientação: “Quero que vocês 
produzam uma HQ para leitores da idade de vocês, com a finalidade de 
diverti-los e, para isso, iremos confeccionar revistinhas iguais a essas que 
vocês acabaram de manusear. Serão vários exemplares para que vários 
leitores tenham acesso e, ao final do nosso trabalho, deixaremos os 
exemplares na biblioteca do CEEBJA. Depois, vocês irão ler as suas 
produções ao grupo. Pode ser?”. Os participantes demostraram 
interesse na realização da atividade e os seus resultados estão a 
seguir. 
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Figura 2 – Produção inicial do sujeito ‚um‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 

 
Quadro 4 – Apresentação da produção inicial do sujeito ‚um‛ 

O que eu escrevi aqui é sobre o cantor Cazuza (e começou a fazer a 
leitura do que havia escrito), é o cantor, no camarim. Estilo dele 
sempre música, nome Daniel, no papel meu nascimento 1985. O Brasil 
de roquerou. Daniel é poesia, fala história, imagem, fato. Cazuza, o 
tempo não para. Essa música. 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
A produção do sujeito ‚um‛ demostra que ele não possui o 

conceito de que as histórias eram contadas por meio de uma 
sequência de quadros, utilizando-se para isso o jogo interativo 
entre a linguagem verbal e a não-verbal. O próprio conceito de 
narrativa mostrou-se fragilizado, pois não produziu uma 
sequência de fatos reais ou fictícios, utilizando-se para isso de 
personagens, tempo e espaço. Além do mais, também não 
contemplou os elementos da narrativa clímax e desfecho, 
estruturantes de qualquer história. Desse modo, o discurso direto, 
os balões e a fala do narrador não foram contemplados. Apesar de 
a análise linguística não ser objeto deste estudo, não podemos 
deixar de mostrar os desvios gramaticais que se apresentam na 
escrita, que já deveriam ter sido superados, uma vez que o sujeito 
está cursando o Ensino Médio. Na escrita, troca a consoante T pela 



 

64 

D, acentua palavras sem necessidade, não usa letra maiúscula nos 
substantivos próprios, acrescenta letras em palavras e faz 
hipossegmentação. Dessa forma, podemos afirmar que o aluno 
apresenta a escrita inferior a sua escolaridade. Em relação aos 
traços de oralidade na escrita admitidos nas HQ, não podemos 
afirmar que se constituiu uma tentativa de adequação ao gênero 
ou uma fragilidade da escrita do aluno.  

 
Figura 3 – Produção inicial de sujeito ‚dois‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Quadro 5 – Apresentação da produção inicial do sujeito ‚dois‛ 

Eu fiz uma nuve, tava chovendo na minha casa, teve o Sol, quando 
apareceu no dia, tava na minha... Eu, eu fiz uma casa da minha família, 
o meu quarto, o outro quarto da minha mãe e do meu pai. Eu e minha 
família estamu lá na floresta, um dia comecei a falar mãe vamo na 
nossa casa que já ta pronta e um dia ela falo vamo filha e ela levou a 
gente na floresta pra conhece arve, frutas, frores, ééé folhas, e dai teve 
a porta né da minha casa, não tinha nada dentro da minha casa, tava, 
assim, vazia. No jardim tava eu, eu, minha mãe. Eu, minha mãe junto 
lá no jardim. 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
O sujeito ‚dois‛ tamb m não apresentou o conceito de que a 

HQ é elaborada por meio de uma sequência de quadros, pois sua 
história foi constituída de apenas uma cena. No entanto, ele 
demostrou o conhecimento de que essas histórias são produzidas 
por meio da linguagem não-verbal também. Em sua apresentação 
oral, contemplou os elementos da narrativa, tais como: as 
personagens, o tempo e o espaço; todavia, os elementos clímax e 
desfecho, básicos para essa produção, não foram explicitados. Não 
contemplou também a linguagem verbal, o que é admitido nessas 
produções, mas esse fato não nos permitiu afirmar, neste 
momento, se o sujeito possuía ou não o conceito de narrador, do 
discurso direto e das suas formas de materialização nessas 
produções por meio dos balões.  
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Figura 4 – Produção inicial de sujeito ‚três‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 

 
Quadro 6 – Apresentação da produção inicial do sujeito ‚três‛ 

A destruição do meio ambiente. Aqui é uma árvore (e aponta para o 
primeiro quadrinho). Depois, nasceu outra árvore, só que o homem 
veio e destruiu a que nasceu (apontando para o segundo quadrinho). 
E, aqui, ela ficou sozinha (referindo a árvore no último quadrinho).  

Fonte: Acervo dos autores. 
 
O sujeito ‚três‛ demostrou ter o conhecimento de que as 

histórias eram contadas por meio de uma sequência de 
quadrinhos. Em sua produção, contemplou somente a linguagem 
não-verbal, o que é admitido nessas produções. Esse fato também 
não nos permite afirmar, nesta fase de análise, se o sujeito tinha o 
conceito de discurso direto, dos balões e da fala do narrador. Ao 
fazer a leitura de sua produção, verificamos que houve a 
elaboração de uma narrativa, em que a sequência narrada evoluía 
de acordo com as imagens, o que pressupõem o domínio do 
conceito de que as histórias em quadrinhos requerem uma 
sequência de imagens interligadas que representam a história 
contada. Na leitura da história, aspectos como personagens, 
espaço, tempo, clímax e desfecho foram contemplados. 
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Figura 5 – Produção inicial de sujeito ‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 

 
Quadro 7 – Apresentação da produção inicial do sujeito ‚quatro‛ 

Vô conta uma história que aconteceu comigo. Era um final de semana, 
estava eu na minha casa, chegou um colega meu me chamando para 
andar de skate. Quando nós saímos aconteceu um acidente comigo, fui 
atropelado.  

Fonte: Acervo dos autores. 
 
Ao analisarmos a produção inicial do sujeito ‚quatro‛, 

verificamos que não apresentava o conceito de que as histórias 
eram contadas por meio de uma sequência de quadrinhos, 
todavia, demostrou conhecimento de que essas histórias eram 
constituídas pelas linguagens verbal e não-verbal, pois desenhou 
as cenas e as complementou com a escrita. Não possuía o conceito 
dos balões, já que a fala da sua personagem não foi representada 
da forma convencionada para as HQ. Com a leitura de sua 
produção, percebemos que o sujeito elaborou a narrativa em uma 
sequência que evoluiu de acordo com as imagens, o que 
pressupõem o já domínio do conceito de que as HQ requerem 
uma sequência de imagens e de escrita que, interligadas, vão 
representar a história. Sua produção contemplou aspectos 
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estruturantes dessas narrativas, como: personagens, tempo, 
espaço e at  mesmo clímax, ao afirmar: ‚*<+ aconteceu um 
acidente comigo, fui atropelado‛. 

Podemos observar que os sujeitos não conseguiram 
materializar, em suas produções escritas, as histórias idealizadas, 
pois lhes faltavam aspectos estruturais do gênero HQ, como o 
título, a assinatura de autoria e a marca de término da história. 
Além disso, a palavra Fim, os balões, as figuras cinéticas, as 
onomatopeias e a sequência de quadrinhos com as riquezas de 
detalhes requeridas na constituição das personagens e das cenas 
dessas histórias ainda não eram contemplados nas produções. 

Posteriormente, iniciamos o Módulo I. Nessa etapa, 
desenvolvemos atividades de compreensão e de interpretação das 
condições de produção do gênero textual, do tema e do enredo 
das histórias em quadrinhos. Para esse trabalho, apresentamos 
todas as atividades desenvolvidas, demostrando os resultados e 
uma breve análise apenas das atividades intermediárias do 
modulo. Tal escolha se deu pelo fato de a atividade permitir 
demostrar as reflexões que oportunizamos ao alunos para que a 
mediação dos conceitos fundamentais, a compreensão e a 
interpretação das condições de produção, do tema e do enredo 
das histórias em quadrinhos, fossem levados a efeito.  

A primeira atividade teve os sujeitos ‚dois‛ e ‚quatro‛ 
realizando a leitura da história em quadrinhos ‚Cascão em: 
escrevendo o quê?‛, de Maurício de Sousa, em voz alta, tendo 
cada uma das personagens representada por um dos 
participantes. O sujeito ‚dois‛ representou a personagem Mônica 
e o sujeito ‚quatro‛ representou o Cascão e nós narramos a 
história.  
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Figura 6 – História em quadrinhos ‚Cascão em: escrevendo o quê?‛ 

  

 
Fonte: © Mauricio de Sousa Editora Ltda. Almanaque histórias de três páginas 

turma da Mônica (2014, p. 49-51).  
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Ao final da leitura, os sujeitos ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ 
começaram a rir. Diante da situação, questionamos: 

 
– Por que vocês estão rindo?  
Neste momento, o sujeito ‚três‛ respondia:  
– É que o Cascão queria espiar o que a Mônica<  
Quando foi interrompido pelo sujeito dois‛, que acrescentou:  
– Tinha escrevido.  
Ao retormar a fala, o sujeito ‚três‛ repetiu:  
– É escrevido.  
E, dando continuidade à sua fala, o sujeito ‚três‛ afirmou: 
– Ele pensou que fosse algum segredo. Só que, no final, era uma receita de 
bolo.  
Diante do diálogo, questionamos mais uma vez:  
– Por isso é que vocês estão rindo?  
E o sujeito ‚três‛ respondeu: 
– Olha lá! 200 gramas de farinha; 5 ovos; Uma colher de <.. Ele foi tão 
curioso que quebrou a cara.  
 
Durante a leitura, os participantes demostraram compreensão 

do enredo da história e um bom nível de letramento. Para os 
sujeitos, nesse momento, o gênero cumpriu a sua função social, a 
de entretenimento, uma vez que riram ao final, depreendendo os 
efeitos de sentido assumidos no visual e no verbal.  

Em seguida, houve a problematização do trabalho com a HQ, 
em que os sujeitos demostraram seus conhecimentos, por meio da 
oralidade, ao mesmo tempo em que foram instigados a buscar 
mais conhecimentos, para conseguir responder a todos os 
questionamentos. A cada pergunta e após os sujeitos se 
expressarem, de posse de alguns Gibis, fazíamos a mediação dos 
conceitos envolvidos nos questionamentos, também na 
modalidade oral da língua. No Quadro 15, contemplamos as 
perguntas realizadas aos sujeitos, bem como alguns fragmentos 
das suas respostas emitidas. 
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 Quadro 8 – Problematização do trabalho com a história em quadrinhos 

a) Quem já ouviu falar nas histórias em quadrinhos?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam ao mesmo 
tempo: Eu já!.  

b) O que é uma história em quadrinhos? 
Sujeito ‚três‛: É uma história contada em quadrinhos, em vários 
quadrinhos. 
Sujeito ‚um‛: O que ele falou tá certo, tem pessoas, tem quadrinhos do 
Chico Bento, Cebolinha, do Cascão, e não é só isso, tem vários.  
Sujeito ‚dois‛: A minha história, os meus amigos, do Cebolinha, do 
Chico Bento, *<+.  
Sujeito ‚quatro‛: Não sei, mas acho que   igual o que o sujeito ‚três‛ 
falou.  

c) O que tem em uma história em quadrinhos?  
Sujeitos ‚dois‛ e ‚três‛: Permaneceram em silêncio. 
Sujeito ‚um‛: Casa, rio, carros.  
Sujeito ‚quatro‛: A história da pessoa. 

d) Como eu sei que é uma história em quadrinhos? 
Sujeito ‚três‛: Porque tem vários quadrinhos.  
Nós questionamos: E os quadrinhos, precisam ser sempre do mesmo 
tamanho?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛ e ‚três‛: Não! 
Sujeito ‚dois‛: Não, pode ser pequeno! Assim<., tem que ter três 
quadrinhos!  
Sujeito ‚um‛: Professora, pequeno ou grande   tudo o mesmo.  

e) Onde podemos encontrar as histórias em quadrinhos?  
Sujeito ‚três‛: Na banca, biblioteca, jornais.  
Sujeito ‚quatro‛: No mercado, na banca. 
Sujeito ‚três‛: E nos consultórios<. e igual eles falo. 
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f) Quem escreve as histórias em quadrinhos?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam ao mesmo 
tempo: Maurício de Sousa. 
Nós questionamos: Mas é só o Maurício de Sousa?  
Sujeitos ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛: Não! Tem vários. 
Sujeito ‚quatro‛: Ele   o principal. 
Sujeito ‚três‛ confirma: Pra mim, ele   o principal.  

g) Por que as pessoas escrevem as histórias em quadrinhos? Com qual 
finalidade?  
Ninguém respondeu ao questionamento.  

h) Qual é o tema das histórias em quadrinhos? 
Sujeito ‚quatro‛: Vários. 
Nós perguntamos: As HQs que vocês já leram, elas tinham quais 
temas? 
Sujeito ‚dois‛: Eu li só da Mônica, do Cascão, Cebolinha< 
Sujeito ‚quatro‛: Eles na praia, na fazenda, no sítio, na cidade.  

i) Quem lê as histórias em quadrinhos? 
Sujeito ‚dois‛: Eu. 
Sujeito ‚quatro‛: As crianças.  
Então contra argumentamos: Mas quais de vocês leem as histórias em 
quadrinhos?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam ao mesmo 
tempo: Eu. 

j) Onde vocês leem histórias em quadrinhos? 
Sujeito ‚dois‛: Na minha casa. 
Sujeitos ‚três‛ e ‚quatro‛: Em casa. 
Nós perguntamos: Mas ninguém nunca foi a uma biblioteca para ler as 
HQs?  
Sujeito ‚quatro‛: Lá não pode ler alto,   melhor em casa.  
Questionamos: E nos consultórios médicos? 
Sujeito ‚três‛: Eu já li.  
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k) Por que vocês leem histórias em quadrinhos? 
Sujeito ‚quatro‛: Porque   engraçado.  
Sujeito ‚três‛: Por que   interessante. 
Sujeito ‚dois‛: Por que   legal. Minha mãe conta HQ para eu dormir. 
Sujeito ‚um‛: Minha mãe contava história quando eu era criança, outra 
história.  

l) Quais histórias em quadrinhos vocês conhecem?  
Sujeito ‚três‛: Super-man, Batman, Homem aranha.  
Sujeito ‚quatro‛: Do Bidu e do Franjinha. 

m) Quais personagens das histórias em quadrinhos vocês conhecem?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ respondem ao mesmo tempo: 
Cebolinha, Cascão, Mônica, Chico Bento, Bidu, Franjinha.  

n) O que significa a sigla HQs? 
Nenhum dos sujeitos respondeu ao questionamento. 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
As respostas emitidas pelos sujeitos ratificam o expresso na 

produção inicial, bem como nas atividades iniciais do módulo, 
uma vez que o sujeito ‚três‛ reafirma conhecer o conceito de HQ, 
já os demais expressam não conhecê-lo. Em relação ao assunto 
admitido nessas produções, o sujeito ‚quatro‛ demostra ter 
conhecimento. Também expressam propriedade ao falar do meio 
de circulação das HQ, para quem elas são produzidas, de um dos 
possíveis autores e de sua finalidade de entretenimento. Vale 
ressaltar que, nesse momento, a ênfase do trabalho esteva na 
mediação dos conceitos de histórias em sequências de quadrinhos, 
na sigla HQ, nos inúmeros assuntos e temas admitidos nessas 
produções e em sua finalidade de diversão. 

Em seguida, os alunos leram a história em quadrinhos ‚Chico 
Bento em:   de tirar o chap u‛, de Maurício de Sousa18, e 
responderam, na modalidade oral da língua, a alguns 
questionamentos de compreensão e de interpretação das 
                                                 
18 Fonte: Almanaque da Mônica (2014, p. 36-38). 
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condições de produção, do tema e do enredo. Quando necessário, 
expusemos os conceitos e orientamos as sínteses cognitivas em 
relação ao conteúdo desse Módulo. Contemplamos, abaixo, a 
história em quadrinhos e, posteriormente, as perguntas de 
compreensão e de interpretação desenvolvidas nessa fase. Os 
sujeitos participaram da atividade e demostraram interesse em 
realizá-la. As trocas, que ali se estabeleceram, permitiram que, em 
alguns momentos, os sujeitos percebessem os erros e se 
retificassem, tendo o posicionamento do colega como modelo de 
referência.  
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Figura 7 – História em Quadrinhos ‚Chico Bento em:   de tirar o 
chap u‛ 

 
 

 
Fonte: © Mauricio de Sousa Editora Ltda. Almanaque histórias de três páginas 

turma da Mônica (2014, p. 36-38).  
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Quadro 9 – Perguntas e respostas de compreensão e de interpretação da 
HQ 2 

a) Quem produziu a HQs?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛ e ‚três‛ respondem imediatamente: Maurício de Sousa.  
Sujeito ‚quatro‛ repete: É, Maurício de Sousa. 

b) Para quem Maurício de Sousa produziu a HQs? 
Sujeito ‚um‛ tenta responder: Rosinha e Chico Bento.  
Sujeito ‚três‛ se opõe: Não! Pras crianças e adultos, a Rosinha e o Chico   
personagem.  
Sujeito ‚um‛ se corrige: Pras crianças e adultos.  
Sujeitos ‚dois‛ e ‚quatro‛ concordam balançando a cabeça afirmativamente. 

c) Onde circula o gênero HQs? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam: Na banca de jornal. 
Sujeito ‚um‛ completa: Na biblioteca. 

d) Qual tema a HQs abordou?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ não a responderam nesta ocasião. No 
entanto, ela foi retomada ao final da pergunta ‚e‛.  

e) Qual é a finalidade do autor ao escrever sobre esse tema? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ ficaram em silêncio. 
Nós reformulamos a pergunta: O que o Chico Bento faz com a Rosinha quando 
ele vai visitar ela e se atrasa? 
Sujeito ‚um‛: Mentira.  
Sujeitos ‚dois‛, três: Isso.  
Sujeito ‚quatro‛: Você fala a mentira que vai ser sempre descoberta. Não 
adianta mentir.  
Nós consideramos: Isso. Então por que Maurício de Sousa escreveu sobre esse 
assunto? 
Sujeito ‚três‛: Para ningu m fica mentindo. Se não vai quebra a cara.  
Nós: Então, voltando a pergunta anterior: Qual é o tema da HQ?  
Sujeito ‚quatro‛: Fala que não pode se mentiroso.  
Nós perguntamos: Mais alguém quer responder?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ respondem: Não.  
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f) Quem são as personagens da HQs? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam: A Rosinha e o Chico 
Bento.  
Nós questionamos: Mas são só os dois, a Rosinha e o Chico que são as 
personagens dessa história?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ ficaram em silêncio.  
Nós solicitamos: Vamos retornar a história e verificar? 
Após a releitura, nós consideramos: E agora, o que vocês acham?  
Sujeito ‚quatro‛ responde: O Z  também.  
Nós perguntamos aos demais participantes: Vocês concordam?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ responderam: Sim. 
Nós replicamos: E onde podemos verificar essa informação.  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam: Aqui (apontando para a  
personagem na HQs e para a grafia de seu nome). 

g) Onde se passa a história? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛, ‚quatro‛ responderam: No quintal. 
Nós questionamos: Só no quintal? Vamos retornar a história e ler novamente?  
Sujeito ‚dois‛: Na foresta tamb m.  
Nós perguntamos ao restante do grupo: Vocês concordam?  
Sujeitos ‚um‛, ‚três‛, ‚quatro‛ responderam: Sim. 
Nós: Mas onde está essa informação, onde podemos encontrá-la?  
Sujeito ‚quatro‛ disse: Tá escrito aqui (apontando para a palavras escrita na 
HQs). 
Nós perguntamos aos sujeitos: todos vocês concordam? 
Sujeitos ‚um‛, ‚três‛ concordaram balançando a cabeça afirmativamente.  
Nós questionamos: E se não estivesse escrito, como poderíamos obter essa 
informação? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛, ‚quatro‛: Silêncio.  
Nós continuamos questionando: A imagem, nesse caso, iria ajudar?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛, ‚quatro‛: Sim.  
Nós: Como as imagens poderiam nos ajudar?  
Sujeito ‚dois‛: Porque ele ta na foresta com o onça.  
Nós questionamos o grupo: E encontramos a onça só na floresta? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛, ‚quatro‛: Sim. 

h) Quando se passa a história? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam: De dia.  
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i) O que aconteceu na história? 
Sujeito ‚dois‛: A Rosinha ficou brava.  
Nós: Por que a Rosinha ficou brava?  
Sujeito ‚dois‛: Porque o Chico Bento ficou sem chap u e tava atrasado. 
Sujeito ‚quatro‛: Al m de chegar atrasado chegou sem o chap u 
Nós: Por que o Chico Bento se atrasou:  
Sujeito ‚um‛: Ele perdeu o chap u.  
Nós: Mas como ele perdeu o chapéu? 
Sujeito ‚dois‛: Ele foi pega uma flor. 
Nós: Sim. Mas depois o que aconteceu? 
Sujeito ‚um‛: Ele lutou com a onça. *<+ 
Nós: E daí o que aconteceu?  
Sujeito ‚dois‛: Fim.  
Nós: Fim?  
Nós: Não! Vamos ler novamente o final da história. 
Após a leitura. 
Sujeito ‚quatro‛: Aí chegou o Z  da Roça.  
Nós: E dai ele fez o que?  
Sujeito ‚dois‛: Devolveu o chap u do chico.  
Nós: Isso, devolveu o chapéu do Chico. E aí o que aconteceu no final?  
Sujeito ‚dois‛: Ai a Rosinha, se a Rosinha não ficasse, se o Chico ...  
Nós: Vamos pensar na história.  
Sujeito ‚um‛: No final n  se... você me perdoa? 
Nós: Mas o colega dele veio trazendo o chapéu. Ai eu pergunto onde o chapéu 
estava?  
Sujeitos ‚dois‛: Com a onça. 
Nós: Será que esse chapéu estava mesmo com a onça!? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛: Não. 
Nós: O chapéu estava com quem? Vamos reler o final.  
Sujeitos ‛três‛ e ‚quatro‛: Com o Z  da Roça, o amigo.  
Nós: Então essa história que o Chico Bento contou para a Rosinha é verdade 
ou mentira?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛: É mentira.  
Nós: Olhem aqui no outro quadrinho, a cara da Rosinha. *<+ 
Nós: Como que a Rosinha ficou *<+, quando ela descobriu que o chap u não 
estava com a onça e estava com o amigo do Chico?  
Sujeito ‚um‛: Ela abriu o olho bem grande e respondeu.  
Nós: Respondeu o quê?  
Sujeito ‚um‛: Por que você ficou sem o chap u?  
Nós: Leia o balão para você ver o que ela respondeu.  
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Sujeito ‚um‛: Ela ficou brava e começou a discutir com o Chico Bento.  
Nós: E o que ela disse para o Chico Bento no balão?  
Sujeito ‚um‛: Mesma coisa que *<+ leu.  
Nós: Você pode ler para mim por gentileza?  
Sujeito ‚um‛: Sim. O Chico, me exprica.! A onça levou o teu chap u cum  que 
o Zé da Roça veio aqui devolver heim.  
*<+ 
Sujeito ‚um‛: O Chico Bento como   que ele ficou?  
Nós: Como é que ele ficou? (Apontando para a personagem).  
Sujeito ‚um‛: Ele ficou meio triste.  
Nós: E ele disse o que lá no último quadrinho?  
Sujeito ‚um‛: O companheiro dele falou o Chico Bento você perdeu seu 
chapéu.  
Nós: Sim, mas aqui no último quadrinho ele diz que esse Zé é um amigo da 
onça, por que ele falou que o Zé é amigo da onça? O que é ser amigo da onça?  
Sujeito ‚um‛: É porque o Z    grande companheiro da onça.  
Sujeito ‚quatro‛: O Z    do mal.  
Nós: O que é ser amigo da onça? alguém conheçe essa expressão? Você é 
amigo da onça! 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛ ficaram em silêncio.  
Nós: Vamos entender, o Zé da Roça veio trazer o chapéu e acabou estragando 
a história que o Chico Bento tinha contado para a Rosinha. A Rosinha ficou 
brava com ele. Então ele disse assim olha esse Zé é um amigo da onça, por 
quê? 
Sujeitos continuam em silêncio.  
Nós concluímos: Esse Zé ao invés de ser meu amigo e me ajudar a contar a 
mentira ele contou a história verdadeira, entenderam? É uma expressão para 
se referir as pessoas que dizem ser nossos amigos, mas que não ajudam muito 
e que, quando podem, até prejudicam, fazendo fofoca, tentando prejudicar 
*<+. Então, amigo da onça aqui na história   porque o Z  entregou a 
verdadeira história para a Rosinha, ao levar o chapéu mostrou que o Chico 
Bento estava mentindo, que ele havia deixado o chapéu em outro lugar e se 
atrasou por outros motivos que a história não nos revelou. 
Nós: Alguém tem um palpite sobre o atraso do Chico Bento? 

j) Qual foi problema que aconteceu, e ocasionou o conflito da HQ? 
Sujeito ‚dois‛: Tava atrasado. 
Nós questionamos: Quem estava atrasado?  
Sujeito ‚dois‛: O Chico. 
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k) Como o conflito foi resolvido na HQs? 
Sujeito ‚um‛: Ele ficou meio triste, aí o amigo dele devolveu o chap u. 
Nós questionamos: Vocês concordam com a resposta *<+? 
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛, ‚quatro‛: Sim 
Nós fizemos a réplica: Mais alguém gostaria de falar alguma coisa?  
Sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛, ‚quatro‛: Não.  

l) Você esperava por esse desfecho? Por quê? 
Sujeitos ‚um‛ e ‚dois‛: Sim. 

m) Qual desfecho você imaginou para a história? Mencione-o. 
Sujeito ‚três‛: Eu pensei que fosse de verdade, mas era mentira. 
Nós questionamos: O que era mentira.  
Sujeito ‚três‛: A luta. Eu pensei que fosse verdade, só descobri que era mentira 
no final. 

n) Se você estivesse no lugar do autor, qual desfecho você daria para a 
história?  
Sujeito ‚três‛: Sim, foi legal.  
Sujeitos ‚dois‛ e ‚quatro‛ concordaram: É foi legal.  
Sujeito ‚um‛: Não gostei, porque ele mentiu *<+.  

Fonte: Acervo dos autores. 
 
Ao analisarmos as respostas das perguntas sobre as 

condições de produção da HQs, expressas nas perguntas de 
letra ‚a‛, ‚b‛ e ‚c‛ emitidas pelos sujeitos, percebemos que, 
mesmo já demostrando ter esses conhecimentos desde a 
atividade inicial do Módulo I, as respostas estão mais claras 
e objetivas. Somente o sujeito ‚um‛ respondeu à pergunta 
de letra ‚b‛ errada, no entanto, após ouvir as respostas dos 
colegas, as considerou como corretas, demostrando estar em 
processo final de elaboração conceitual. 

Para compreensão e interpretação do tema, expresso na 
pergunta de letra ‚d‛, é necessária uma leitura mais 
aprofundada. Sendo assim, no primeiro momento, nenhum 
dos sujeitos conseguiu abstraí-lo. Somente após alguns 
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questionamentos, os sujeitos ‚três‛ e ‚quadro‛ conseguiram 
emitir respostas parciais à temática, a qual abordou a 
mentira, neste caso, como um complicador das relações 
interpessoais. A resposta mentira, emitida pelos sujeitos 
‚um‛ e ‚dois‛,   considerada o assunto.  

Os participantes também não compreenderam as 
possíveis finalidades do autor ao produzir a história com 
esse tema, expresso na pergunta de letra ‚e‛. Isso demostra 
que os sujeitos estão em processo de elaboração conceitual. 
Ressaltamos que, além do entretenimento, há a finalidade 
educativa que, embora velada, apresenta-se justamente na 
quebra da expectativa, uma vez que a personagem Zé, ao 
devolver o chapéu para o Chico Bento, acaba rompendo a 
expectativa do leitor, apresentando um desfecho inesperado 
e com uma finalidade educativa para ser trabalhada com os 
leitores. Dessa forma, tanto o tema, quanto a finalidade, são 
os conceitos científicos mais difíceis de trabalho com os 
alunos, sejam eles com deficiência ou não.  

Ao analisarmos as respostas dos sujeitos referentes ao 
enredo, expressas nas perguntas de letra ‚f‛, ‚g‛, ‚h‛, ‚i‛, 
‚j‛ e ‚K‛, constatamos que conseguiram depreender quem 
eram os personagens, quando e onde se passava a história e, 
mesmo com dificuldades, também depreenderam o conflito 
e o desfecho.  

A antecipação de sentido expressa na pergunta de letra 
‚l" foi respondida pelos sujeitos ‚um‛ e ‚dois‛, mesmo 
dizendo que já previam tal desfecho. A pergunta de letra 
‚m‛ foi respondida apenas pelo sujeito ‚três‛, que 
demostrou ter tido uma quebra de expectativa com 
desfecho, pois pensava ser verdade a mentira narrada pela 
personagem Chico Bento. A pergunta ‚n‛ também foi 
respondida pelos sujeitos ‚dois‛ ‚três‛ e ‚quatro‛ 
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considerando-a ‚legal‛. Isso reafirma que as oportunidades 
das trocas de experiências pelo compartilhamento oral são a 
base para a apropriação dos conhecimentos científicos, pois 
depreenderam a finalidade social do gênero, a de 
entretimento, inclusive entre indivíduos com DI. 

Posteriormente, os sujeitos fizeram a interpretação da 
obra ‚Cebolinha em: o forçudo‛, de Maurício de Sousa, 
somente por meio das imagens. Para esse trabalho, 
apagamos a linguagem verbal contida na história, deixando 
apenas a visual. A atividade teve o objetivo de desenvolver 
nos sujeitos a habilidade de leitura e interpretação por meio 
da sequência de imagens e da riqueza dos seus detalhes. Em 
linhas gerais, sem a pretenção de findar a análise dessa 
atividade, os participantes depreenderam quem eram as 
personagens, o espaço, o clímax e o desfecho da história. 

Ao final da atividade, os participantes socializaram as 
suas interpretações. Logo em seguida, lemos a versão de 
Maurício de Sousa, comparando-a com as versões 
produzidas dos sujeitos, momento em que verificamos qual 
a história que mais se aproximou da versão do autor. 
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Figura 8 – História em quadrinhos ‚Cebolinha em: o forçudo‛, com 
linguagem verbal e não verbal 

 

  

 
Fonte: (c) Mauricio de Sousa Editora Ltda. Almanaque histórias de três páginas 

turma da Mônica (2014, p. 7-9).  
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Para finalizar o módulo, fizemos, novamente, a leitura da 

obra ‚Cebolinha em: o forçudo‛, de Maurício de Sousa e os 
sujeitos responderam na modalidade escrita da língua as mesmas 
perguntas de compreensão e de interpretação das condições de 
produção, do tema e do enredo dessa história, desenvolvidas na 
atividade apresentada  anteriormente. Na sequência, socializaram 
as suas respostas, as quais foram validadas pelo grupo. Assim, ao 
final desse módulo, afirmamos que houve melhorias na qualidade 
das respostas, bem como na própria criatividade ao produzi-las. 

No Módulo II, as atividades estavam voltadas para a 
estrutura composicional do gênero e teve o intuito de 
instrumentalizar os sujeitos nos recursos utilizados para contar a 
história por meio dos quadrinhos. Desse modo, iniciamos a etapa 
com o resgate dos conhecimentos cotidianos dos participantes 
sobre as expressões fisionômicas, com a seguinte orientação: 
‚Agora, vocês vão pesquisar nas histórias em quadrinhos que 
vocês leram e, depois, vão desenhar e nomear as expressões 
fisionômicas que vocês conhecem, pode ser?‛. Os sujeitos, muito 
solícitos, aceitaram a proposta e demostraram certo prazer em 
desenvolvê-la. O excerto a seguir mostra as primeiras discussões 
em relação ao assunto. 

Nós dialogávamos com os sujeitos sobre a existência de 
alguns recursos que auxiliavam na interpretação das histórias em 
quadrinhos e, dentre eles, estavam as expressões fisionômicas. 
Nesse momento, questionamos: 

 
– O que é uma expressão fisionômica? Alguém sabe? 
Somente o sujeito ‚quatro‛ tentou responder:  
– O que uma pessoa é! É você descreve uma pessoa. 
Diante da resposta, replicamos:  
– Descrever uma pessoa é expressão fisionômica?  
E o sujeito ‚quatro‛ respondeu: 
– Ah, eu acho que é isso, pela palavra é isso. 
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Nós mudamos a estratégia e fizemos uma expressão para que os 
sujeitos a identificassem:  
– Por exemplo, qual a expressão fisionômica que eu estou fazendo? 
Todos os sujeitos afirmaram de forma segura.  
– Sorrindo. 
[<] 
Nós concluímos:  
– Expressões fisionômicas são as expressões de alegria, de tristeza, quais 
são as outras expressões fisionômicas que existem? [<] Como eu consigo 
perceber que é a expressão de alegria? [<] E a de raiva, como eu sei que a 
pessoa está com raiva? 
*<+ 
O sujeito ‚um‛ identificou a expressão fisionômica de uma 

personagem da HQ que folheava e afirmou:  
 
– Essa sobrancelha aqui meio redondinha que dize que ela tá muito brava. 
Destacamos: 
– Isso! Olha que legal o que o sujeito “um” falou. Essa sobrancelha 
arredondada significa que ela está muito brava.  
Nesse momento, o sujeito ‚quatro‛ comentou:  
– É a expressão.  
Confirmamos os comentários dos sujeitos ‚um‛ e ‚quatro‛:  
– Isso, então essa expressão fisionômica mostra que ela está brava. [<] 
Essas expressões são muito importantes para entendermos o que está sendo 
dito, para sabermos se ela está dizendo isso com alegria, com tristeza. Elas 
vão nos ajudar a entender a história em quadrinhos. 
Nesse momento, o sujeito ‚dois‛ reclamou:  
– Não sei como que faz bravo, não sei! 
 
Então, orientamos novamente os sujeitos para a realização da 

atividade: 
– Então, [<] Pesquisem nas histórias em quadrinhos que vocês leram e 
desenhem as expressões fisionômicas que você conhecem, ok? Depois 
coloquem o nome da expressão que vocês desenharam. Tudo bem?  
O sujeito ‚dois‛ disse:  
– Têm várias.  
Nós retomamos:  
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– Esse é o resgate inicial do conhecimento de vocês sobre as expressões 
fisionômicas. Depois, [<] nós vamos trabalhar com jogo da memória, com 
adivinhas, são várias atividades que nós vamos fazer pra vocês aprenderem 
a identificar as expressões fisionômicas.  
Assim, os sujeitos iniciaram a atividade, momento em que o sujeito 
‚três‛ disse: 
– Preciso de algo redondo para desenhar um rosto.  
O sujeito ‚quatro‛ tentou ajudá-lo e sugeriu:  
– Faz devagar que você consegue fazer redondo. 
Mas o sujeito ‚três‛ falou:  
– Prefiro fazer com alguma coisa redonda.  
Nesse momento, perguntamos ao sujeito ‚três‛:  
– Pode ser uma caneca?  
Mas o sujeito ‚três‛ afirmou:  
– Não, muito grande, não vou fazer tão grande assim, vou ver se tenho 
uma moeda de um real.  
Nós contestamos:  
– Mas a moeda de um real não é muito pequena? 
E o sujeito ‚três‛ afirmou:  
– Não! Seria do tamanho ideal.  
Momento em que o sujeito ‚três‛ se recordou de ter moedas e disse:  
– Ah, moeda eu tenho... quer também? 
Perguntando para os outros sujeitos, que recusaram a oferta. E a 
atividade se iniciou com a afirmação do sujeito ‚três‛: 
– Agora melhorou.  
O sujeito ‚quatro‛ comentou a atitude do sujeito ‚três‛ em usar a 
moeda de um real, pois referia-se a desproporção entre a cabeça e o 
corpo do desenho.  
– Mas seu personagem vai ter um cabeção. 
Então o sujeito ‚três‛ explicou:  
– Não, eu vou fazer só a carinha.  
Então, confirmamos:  
– Turma, é só a carinha, não precisa fazer o corpo. 
O sujeito ‚quatro‛ perguntou: 
– Não? 
[<] 
O sujeito ‚quatro‛, então, concluiu:  
– Ah, então, pode ter cabeção.  
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Os resultados da atividade inicial do trabalho com as 

expressões fisionômicas estão contemplados na Figura 9:  
 

Figura 9 – Produção inicial sobre as expressões fisionômicas 
SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
 

Ao analisarmos as produções, percebemos que todos têm o 
conceito de expressão fisionômica, at  mesmo o sujeito ‚um‛, que 
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fez quatro desenhos expressando a face e, na tentativa de 
preencher os outros quadros, fez outros desenhos que, 
aparentemente, não têm relação com a atividade proposta.  

O sujeito ‚um‛ sabe que as expressões diferentes requerem 
desenhos diferentes, pois, ao compararmos as expressões 
desenhadas por ele, percebemos que o sujeito tenta diferenciá-las 
pela sobrancelha e pela boca. Esse conhecimento já havia sido 
expresso no diálogo exposto anteriormente. Embora a boca 
desenhada não condiz com a expressão de raiva.  

Os sujeitos ‚dois‛ e ‚três‛ conhecem várias expressões 
fisionômicas e as fizeram com riquezas de detalhes. O sujeitos 
‚quatro‛ não nomeou as suas expressões, o que não nos permitiu 
analisá-las. 

Posteriormente, iniciamos as atividades para mediação desse 
conceito. Assim, na lousa, os participantes desenharam e 
nomearam as expressões fisionômicas que conheciam pontuando 
quais eram os atributos os quais as representavam. Durante o 
desenvolvimento da atividade, os colegas tentavam adivinhar a 
expressão desenhada, validando-a ou não e sugerindo alterações. 
Com a mediação do professor, foram elencadas todas as 
características das expressões de alegre, bravo, triste, medroso, 
assustado, choroso, sonolento, pensativo e envergonhado. Para 
melhor compreensão da atividade, apresentaremos na Figura 10 
as imagens das expressões fisionômicas trabalhadas, bem como o 
diálogo que se estabeleceu.  
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Figura 10 – Imagens das expressões fisionômicas trabalhadas na lousa 

 
ALEGRE 

 
TRISTE 

 
SONOLENTO 

 
ENVERGONHADO 

 
PENSATIVO 

 
ASSUSTADO 

 
MEDROSO 

 
CHOROSO 

 
BRAVO 

Fonte: Cantinho Estrelado (2010, p. 1). 
 
Ao propormos a atividade na lousa, o sujeito ‚três‛ perguntou:  
– Tem que adivinhar? 
Respondemos afirmativamente. Momento em que o sujeito 
‚quatro‛ considerou:  
– Fala um de cada vez, não vai falar tudo junto.  
Enquanto nós desenhávamos dois círculos no quadro, o sujeito 
‚dois‛ afirmou: 
– Ai, eu não vou conseguir fazer.  
Nós respondemos:  
– Nós te ajudaremos. 
Nesse momento, o sujeito ‚três‛ falou:  
– O que vai mudar é só a boca. 
Nós acrescentamos:  
– Isso, a boca vai mudar. Mas só a boca? E a sobrancelha? E os olhos?  

http://meucantinhoestrelado.blogspot.com.br/2010/02/carinhas-dos-sentimentos.html
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[<]  
Para que os sujeitos entendessem como a atividade se realizaria, 
nós a iniciamos no quadro de giz e desenhamos a expressão de 
tristeza, quando o desenho estava pronto, todos disseram:  
– Está triste.  
Então, acrescentamos as sobrancelhas curvas ao desenho. Diante 
disso, o sujeito ‚três‛ mudou de opinião:  
– Tá pensativo.  
Nós perguntamos: 
– Está triste ou está pensativo? 
Os sujeitos ‚dois‛ e ‚três‛ responderam:  
– Tá pensativo. 
Seguimos questionando: 
– Por que eu posso dizer que ele está pensativo?  
O sujeito ‚três‛ respondeu:  
– Por causa da sobrancelha.  
Assim, perguntamos:  
– Mas a boca não é de tristeza? 
Os sujeitos afirmaram:  
– Sim!  
– Mas por causa das sobrancelhas vocês estão dizendo que é pensativo? 
Os sujeitos responderam:  
– É! 
Nós, então, concluímos:  
– Acertaram! Pensativo mesmo! Essa boca pode ser usada para representar 
tanto a expressão de tristeza quanto a de pensativo. Também podemos usar 
a boca reta, só um risco para desenhar essas duas expressões [<]. Mas e se 
para ajudar a interpretar que ele está pensativo, eu ainda fizesse um ponto 
de interrogação?  
Nesse momento, desenhamos um ponto de interrogação sobre a 
expressão e fizemos a boca em formato de risco. Em seguida, 
questionamos:  
– Quando alguém faz uma pergunta para nós, antes de nós começarmos a 
responder à pergunta, qual a primeira coisa que fazemos? 
Os sujeitos ‚três‛ e ‚quatro‛ responderam:  
– Pensar.  
*<+  
Concluímos: 
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– Isso, muito bem. Agora é a vez de vocês. Quem será o primeiro? Quem 
começa? 
O sujeito ‚três‛, entusiasmado, foi até a lousa e começou a 
desenhar. Ao terminar o seu desenho, virou-se para a turma. Nesse 
momento, os sujeitos ‚um‛ ‚dois‛ e ‚quatro‛ comentaram e riram:  
– Tá faltando o nariz!  
O sujeito ‚três‛ contestou:  
– Só estão botando defeito, né? 
Mas considera o que o grupo disse e desenha o nariz. Novamente, 
virou-se pra turma com seu desenho ao lado e explicou:  
– É um rostinho sorrindo com sobrancelhas curvas sobre os olhos.  
O sujeito ‚dois‛, tentando adivinhar o desenho, perguntou: 
– Tá alegre?  
Os sujeitos ‚um‛ e ‚quatro‛ concordaram. Questionamos:  
Por que ele está alegre? 
Os sujeitos ‚um‛, ‚dois‛ e ‚quatro‛ afirmaram:  
– Porque tá dando risada!  
Nós questionamos:  
– E aquela sobrancelha é uma sobrancelha de alegre? 
O sujeito ‚um‛ respondeu:  
– Não! 
O sujeito ‚três‛ comentou rindo:  
– Ah professora, tá todo mundo botando defeito. 
Nós continuamos questionando:  
– Como será que fica a sobrancelha quando a gente está gargalhando?  
Nesse momento, o sujeito ‚três‛ apagou as sobrancelhas que havia 
desenhado e as desenhou menos curvas e mais próximas dos olhos.  
Nós voltamos a questionar:  
– E agora, pessoal? 
Todos os sujeitos responderam:  
– Agora ele tá alegre.  
Nós consideramos:  
– Muito bem, está sorrindo, está alegre. Essa é a expressão de alegria.  
Então, solicitamos ao sujeito ‚três‛ que registrasse a expressão, logo 
abaixo do desenho. E concluímos:  
– [<] Nós somos muito inteligentes e adivinhamos.  
Dando continuidade à atividade, perguntamos:  
– Quem gostaria de ir lá no quadro pra fazer uma expressão? 
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O sujeito ‚quatro‛ se voluntariou. No quadro, ele desenhou a 
expressão de triste com a boca, no formato de U, para baixo. 
Contudo, as sobrancelhas desenhadas não condiziam com a 
expressão de tristeza.  
O sujeito ‚dois‛ disse imediatamente:  
– Tá bravo.  
Os sujeitos ‚um‛ e ‚três‛ discordaram e justificaram:  
Não! Tá triste, olha a boquinha pra baixo.  
[<] 
Nesse momento questionamos:  
– Está bravo?  
E continuamos:  
– Mas, quando vocês estão bravos, vocês ficam com a sobrancelha assim? 
(Apontando para a sobrancelha desenhada pelo sujeito ‚quatro‛). 
 
O sujeito ‚dois‛ se retratou dizendo que a expressão 

desenhada era a de triste. A fim de que as diferenças ficassem 
mais claras para os sujeitos, as pesquisadoras pediram para que 
comparassem a expressão desenhada pelo sujeito ‚quatro‛ com a 
expressão desenhada pelo primeiro participante, sujeito ‚três‛, 
que ainda estava no quadro e que observassem os detalhes do 
formato da boca e da sobrancelha.  

Nesse momento, concluímos:  
 
[<] Alegre a boca tem que ter a curva voltada pra cima. As sobrancelhas, 
também, são curva e bem próximas aos olhos. [<] Triste a boca tem que ter 
a curva voltada para baixo, mas pode ser reta também. E as sobrancelhas 
são retas e inclinadas para a parte externa do olho. [<] e a expressão de 
bravo é outra coisa, já já nós vamos ver. [<]  
 
Para dar continuidade, o sujeito ‚dois‛ desenhou a expressão 

de assustado com todos os seus atributos e os colegas 
rapidamente adivinharam. Posteriormente, o sujeito ‚um‛ dirigiu-
se até o quadro e desenhou a expressão de bravo com a boca 
curvada para baixo e as sobrancelhas onduladas. Os sujeitos 
‚dois‛ e ‚quatro‛ afirmaram:  
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– É de bravo. [<]  
Nós questionamos a boca e as sobrancelhas desenhadas. O sujeito 
‚um‛ tentou se explicar, mas apagou a boca desenhada e tentou 
fazê-la novamente. Nesse momento, o sujeito ‚quatro‛ comentou:  
– Esse olho tá estranho.  
Perguntamos:  
– Por que o olho está estranho? 
Ele respondeu:  
– Porque o olho tá mais fechado, tá tipo um risco. [<] 
Assim, nós o instigamos:  
– Então, se fosse para você arrumar, para ele ficar realmente com uma 
expressão de bravo, o que você faria?  
O sujeito ‚quatro‛ refaz os olhos e as sobrancelhas do desenho. Ao 
final, os pesquisadores perguntaram, mesmo os olhos continuando 
pequenos:  
– E agora, para, você, sujeito “um”, o que é aquela expressão lá no quadro? 
O sujeito ‚um‛ respondeu: 
– É um japonês, chinês.  
Diante da resposta, questionamos mais uma vez:  
– Mas ele está alegre, está triste, está o quê?  
Os sujeitos ‚um‛ e ‚dois‛ responderam:  
– Está bravo.  
O sujeito ‚um‛ acrescentou:  
– Tá xingando ali, né?  
Nós continuamos instigando:  
– Está xingando? E quando você está xingando, você está alegre ou está o 
quê?  
O sujeito ‚um‛ respondeu:  
– Bravo.  
Nós confirmamos:  
– Bravo, isso mesmo. Mas também existe outra forma de expressar que está 
bravo [<].  
Nesse momento, fomos até o quadro e desenhamos a expressão de 
bravo, mostrando os dentes e com as sobrancelhas retas e inclinadas 
na parte inferior do olho e perguntamos ao grupo:  
– Olhem para a expressão. O que ela nos diz: [<]  
Os sujeitos afirmaram:  
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– Está bravo.  
Nós confirmamos:  
– Isso, nós também temos a mesma impressão quando olhamos para essa 
expressão.  
E continuamos:  
– Mas também [<] têm outras expressões que vocês não desenharam. 
Vamos ver se vocês as adivinham? 
[<] 
Desenhamos a expressão de envergonhado com os olhos fechados e 
as bochechas rosadas, nesse momento todos disseram:  
– Vergonha.  
E continuamos:  
– Isso, está envergonhado, com as bochechas vermelhas. O olho que eu 
desenhei aqui está fechado, mas pode ser aberto também. E se eu tirasse essa 
expressão de vergonha, que é marcada por essa bochechinha vermelha, e 
desenhasse isso aqui. (Momento em que desenhamos a boca reta e 
lágrimas em sua expressão). Qual é a expressão? Os sujeitos 
responderam:  
– Chorando.  
 
Nós validamos a resposta e acrescentamos que a boca aberta 

e muitas lágrimas seria a expressão de chorando muito. Assim, a 
atividade prosseguiu com as expressões de sono e de medo.  

Ao final da atividade, quando todas as expressões estavam 
desenhadas no quadro, fizemos várias perguntas aos sujeitos 
sobre as características de cada uma delas a fim de enfatizar as 
suas semelhanças e diferenças.  

Após a etapa de mediação do conceito de expressão 
fisionômica e suas características, os sujeitos desenvolveram 
algumas atividades, que tiveram o objetivo de orientar as sínteses 
cognitivas. Diante disso, entregamos uma folha de sulfite com a 
imagem de várias personagens das histórias em quadrinhos para 
que os alunos pudessem identificar as suas expressões. Nesse 
momento, auxiliamos na grafia de algumas palavras. 

Em seguida, os alunos adivinharam e registraram a expressão 
fisionômica do colega. Iniciamos a atividade fazendo a expressão 
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de sono, que rapidamente foi compreendida. O sujeito ‚um‛ fez 
um pirata, mas, depois de orientado, fez a expressão de tristeza. O 
sujeito ‚dois‛ fez a expressão de bravo; o ‚três‛ fez a expressão de 
pensativo; o sujeito ‚quatro‛ fez a expressão de alegre. A Figura 
11 mostra os resultados da atividade.  

 
Figura 11 – Registro da expressão fisionômica do colega 

SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
Jogaram em dupla o jogo da memória das expressões 

fisionômicas, que seguiu as regras do jogo convencional. A cada carta 
virada, diziam qual era a expressão encontrada e quais os atributos 
que a representavam. Ao final do jogo, registraram as expressões com 
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as quais haviam feito os pares. A atividade se mostrou tão interessante 
que os participantes pediram para jogar mais partidas. 

 
Figura 12 – Registro das expressões fisionômicas que acertaram no 

jogo da memória 
SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 

 
Como produção final para o trabalho, os alunos desenharam 

as expressões fisionômicas que conheciam. Para tanto, nós 
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listamos, no quadro, as expressões trabalhadas para que 
pudessem desenhar, como podemos verificar na Figura 13. 

 
Figura 13 – Produção final sobre as expressões fisionômicas 

SUJEITO 
‚um‛

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
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Ao final das atividades com as expressões fisionômicas, 
percebemos que todos os sujeitos elaboraram os conceitos 
mediados. Também apresentaram uma riqueza de detalhes em 
suas expressões.  

Nesta fase da pesquisa, como já havíamos mediado os 
conceitos de história a partir de uma sequência de quadrinhos e 
de sua composição por meio da linguagem visual, detalhando 
para isso as expressões fisionômicas, solicitamos aos participantes 
que produzissem uma nova HQ, a fim de verificar como os 
conceitos mediados se apresentariam em suas histórias.  

 
Figura 14 – História em quadrinhos intermediária do sujeito ‚um‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Quadro 10 – Apresentação da história em quadrinhos do sujeito 
‚um‛ 

Bom, a minha história  < Que eu fiz um trechinho do mar e uma areia 
na praia e uma rede. 
É... Aqui eu fiz, é... Um peixinho é no mar. E uma areia na praia e uma 
rede. 
Nós: Uma rede? Rede do quê? 
De vôlei. E as pessoas brincando de vôlei. Eu não desenhei uma bola, 
não deu certo. Mas as pessoas jogava vôlei. Aí eu desenhei o mar. Eu 
desenhei  < um peixe e depois cinco peixe no mar. Essa história   
minha. 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
O sujeito ‚um‛ demostrou ter se apropriado do conceito de que 

as histórias eram contadas em quadrinhos, utilizando-se, para isso, 
da linguagem visual. Ao fazer a leitura oral de sua produção, 
percebemos que houve a construção de uma narrativa, na qual a 
sequência narrada evoluía de acordo com as imagens, o que 
pressupõem também a apropriação do conceito de que as histórias 
em quadrinhos requerem uma sequência de imagens que, 
interligadas, vão representar a história. Na leitura de sua produção 
textual, aspectos como personagens, espaço foram contemplados.  

 
Figura 15 – História em quadrinhos intermediária do sujeito 

‚dois‛ 

 
 

Fonte: Acervo dos autores. 
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Quadro 11 – Apresentação da história em quadrinhos do sujeito 
em ‚dois‛ 

Eu e a Isabela, nós tava brincando de casinha, aí nóis tava brincando 
no meio do jardim e aí apareceu um sol bem forte. E daí teve um bola... 
Tava eu e a Isabela brincamos de bola no jardim... Daí a Isabela tava 
numa montanha. Daí eu falei Isabela sai daí, vem pro chão. Não, tia... E 
aí a Isabela subiu numa árve pra pegar uma fruta. Daí aconteceu... Daí 
toda fruta caiu em cima dela, daí ela chorou no chão e machucou só o 
braço... Um braço e a perna. Daí a frutinha caiu bem em cima do braço 
dela, daí ela caiu e machucou tudo.  

Fonte: Acervo dos autores. 
 
O sujeito ‚dois‛ demostrou ter se apropriado do conceito de 

que as HQ eram elaboradas por meio de uma sequência de 
quadros, pois sua história foi constituída por duas cenas. Embora 
já mostrasse ter o conceito de alguns elementos da narrativa, já 
que em sua primeira apresentação oral deixa marcado as 
personagens, o tempo e o espaço, também, demonstrou estar em 
processo de elaboração dos conceitos de clímax e de desfecho, 
quando afirmou, ‚Daí a Isabela tava numa montanha. Daí eu falei 
Isabela sai daí, vem pro chão.‛ e ‚*<+ daí ela caiu e machucou 
tudo‛, respectivamente.  

 
Figura 16 – História em quadrinhos intermediária do sujeito 

‚três‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Quadro 12 – Apresentação da história em quadrinhos do sujeito 
‚três‛ 

Aqui é um menino, aí no segundo quadrinho ele encontrou a sua 
namorada. 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
O sujeito ‚três‛ já havia demostrado ter o conceito de que as 

histórias eram contadas por meio de uma sequência de 
quadrinhos constituídos pela linguagem visual, conceito que se 
preserva nessa produção, bem como a construção da narrativa, em 
que a sequência narrada evolui de acordo com as imagens.  

Como já afirmamos, o sujeito ‚três‛ não gosta de expor suas 
produções e por não se sentir à vontade em fazer a leitura de sua 
história, não conseguimos depreender os elementos constituintes 
da narrativa.  

 
Figura 17 – História em quadrinhos intermediária do sujeito 

‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 



 

102 

Quadro 13 – Apresentação da história em quadrinhos do sujeito 
‚quatro‛ 

A história minha é curta... É a minha história. Eu tava na minha casa 
no final de semana, aí veio um colega meu me chamou pra ir pra 
cidade. Na hora que nóis foi. Quando nóis tava chegando na Colombo 
veio um carro e me atropelou. Eu fui direto pro hospital e lá depois 
que eu fiquei internado uns 2 meses. Eu recebi alta e fui direto pra casa 
da minha prima fazer fisioterapia lá em Paranavaí. Só isso! 

Fonte: Acervo dos autores. 
 
Ao analisarmos a produção do sujeito ‚quatro‛, verificamos 

que está elaborando o conceito de que as histórias são contadas 
por meio de uma sequência de quadros. Ele já havia demonstrado 
o conhecimento de que essas histórias são constituídas pela 
linguagem verbal e não-verbal, conceito o qual se preserva. Assim 
como também se confirma que não possuía o conceito dos balões, 
já que a fala da sua personagem continuou não sendo 
representada da forma convencionada para as HQ. Com a leitura 
de sua produção, verificamos que o sujeito mantém o conceito de 
narrativa em uma sequência que evolui de acordo com o visual e 
o verbal e que, interligados, vão representar a história. Em sua 
produção, os aspectos estruturantes da narrativa, como os 
personagens, o tempo, o espaço e o clímax, já abordados desde a 
primeira produção, desenvolveram-se agora com mais qualidade. 
Também demonstrou ter se apropriado do elemento desfecho, 
quando narra: ‚*<+ eu recebi alta e fui direto pra casa da minha 
prima fazer fisioterapia lá em Paranavaí‛.  

Na sequência, observamos os conceitos de título e de autoria, 
assim, sugerimos aos participantes que colocassem o título nas suas 
produções e as assinassem como autores. Todos as assinaram, 
contudo, para manter o sigilo da identidade dos participantes, suas 
identidades foram retiradas. Em relação ao título, somente os 
sujeitos ‚dois‛ e ‚quatro‛ atenderam à solicitação. Os demais, 
embora tenham apresentado possibilidades de títulos para a sua 
história, preferiram não registrá-los.  
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Para o trabalho inicial com a linguagem verbal nas histórias 
em quadrinhos, solicitamos aos sujeitos que pesquisassem e 
desenhassem os balões que conheciam e indicassem qual tom de 
fala era usado em cada um deles.  

 
Figura 18 – Produção inicial sobre os balões das fala das 

personagens 
SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 
 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Na atividade inicial, os sujeitos ‚um‛, ‚dois‛, ‚três‛ e 
‚quatro‛ possuíam o conceito de balão, mas demostraram não 
dominar as suas especificidades. Somente o sujeito ‚três‛ conhece 
o balão que representa as falas das personagens.  

Em seguida, iniciaram-se as atividades para a mediação do 
conteúdo. Assim, os alunos foram convidados a desenhar no 
quadro os balões que conheciam e, neste momento, o professor fez 
a mediação do conteúdo, apresentando e discutindo a função de 
cada um dos balões: a fala em tom normal, o cochicho, o grito, 
várias pessoas falando ao mesmo tempo e as falas alteradas por 
sentimentos.  

Depois disso, os sujeitos jogaram o jogo da memória e o 
dominó dos balões. A cada formação de um par de cartas, 
questionávamos qual o tom da fala admitido para aquele balão. O 
sujeito ‚um‛ não participou da atividade com jogos naquele dia, 
pois havia faltado à aula.  

 
Figura 19 – Sujeitos ‚dois‛, ‚três‛ e ‚quatro‛, jogando dominó e o 

jogo da memória dos balões 

 
Fonte: Acervo dos autores. 



 

105 

Na atividade seguinte, tendo em posse uma folha sulfite com 
imagens dos balões estudados, os sujeitos pesquisaram, em dupla, 
nas histórias em quadrinhos, e responderam ao que representava 
cada balão, colocando um exemplo em cada um deles.  

 
Figura 20 – Resultados da pesquisa sobre os balões 

SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO 
‚dois‛

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
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Ao analisarmos essa atividade, percebemos que todos os 
sujeitos estão em processo de elaboração das especificidades de 
uso de cada balão. Após a finalização da atividade, os sujeitos 
socializaram as suas produções e, a cada fragilidade conceitual 
apresentada, retomávamos o conceito com o auxílio dos 
participantes. Essa segunda etapa da atividade teve o objetivo de 
(re) direcionar as sínteses cognitivas. 

Para finalizarmos o trabalho com os balões, os alunos 
desenharam os balões que haviam aprendido e colocaram um 
exemplo em cada um deles.  

 
Figura 21 – Produção final sobre os balões 

SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚tres‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
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Os sujeitos também demostraram ter elaborado os conceito 
de balão e suas especificidades. No entanto, para verificarmos as 
suas sínteses cognitivas, em relação aos balões, solicitamos a 
produção de mais uma HQ.  

 
Figura 22 – História em quadrinhos intermediária do sujeito ‚um‛ 

 

Fonte: Acervo dos autores. 
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Figura 23 – História em quadrinhos intermediária do sujeito 
‚dois‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 

 
Figura 24 – História em quadrinhos intermediária do sujeito 

‚três‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Figura 25 – História em quadrinhos intermediária do sujeito 
‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 

 
As HQ dos participantes mostraram que se apropriaram do 

conceito de discurso direto, representado por meio dos diferentes 
balões. Também demostraram terem conceito de que essas 
histórias requerem um título. Somente o sujeito ‚um‛ ainda não o 
contemplou em suas produções. 

Outro conceito mediado nesse módulo foi o das 
onomatopeias. Como atividade inicial, para o resgate do 
conhecimento prévio dos educandos, solicitamos que definissem 
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onomatopeia e que pesquisassem as conhecidas e registrassem-
nas. Quando questionados se sabiam o que eram as 
onomatopeias, não conseguiram fazer a definição verbal e nem 
mesmo dar exemplos. Mudamos, então, de estratégia e 
pronunciamos algumas delas. Aos ouvirem as pronúncias, os 
sujeitos demostraram ter conhecimento espontâneo sobre o 
assunto e desenvolveram a atividade com desenvoltura, mesmo 
não conseguindo elaborar sua definição verbal. 
 

Figura 26 – Produção inicial sobre as onomatopeias 
SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos autores. 
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Para o trabalho com o conceito de onomatopeia, os alunos 
desenharam no quadro aquelas que conheciam. Ao desenharem, o 
grupo validava ou não o desenho, sugerindo correções, se fosse o 
caso. Nesse momento, apresentamos a definição verbal do 
conceito, bem como as principais onomatopeias que não foram 
abordadas pelos sujeitos. 

 
Figura 27 – Atividade na lousa sobre as onomatopeias 

SUJEITO ‚um‛ 
Faltou à aula. 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos pesquisadores.  

 
Em seguida, recortaram e colaram onomatopeias. Para 

finalizar, os participantes elaboraram e registraram o conceito 
trabalhado, por meio da definição verbal e de exemplos.  
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Quadro 14 – Produção final sobre as onomatopeias 

SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
Ao término das atividades, percebemos que os conceitos 

espontâneos, demostrados pelos participantes consolidaram-se 
em definição verbal. Como atividade inicial para o resgate dos 
conhecimentos sobre as figuras cinéticas, questionamos aos 
sujeitos a respeito dos recursos utilizados para mostrar que as 
personagens estavam em movimento, porém, ainda não tinham 
conhecimento acerca desse conteúdo para realizar a atividade. 
Dessa forma, passamos, então, a mediar o conceito de movimento 
também na modalidade oral da língua e, para finalizar, os alunos 
procuraram nas HQ os recursos que o autor havia utilizado para 
mostrar que as personagens estavam em movimento. O grupo 
validou ou refutou a explicação do colega, justificando-se.  

No Módulo III, trabalhamos com as variantes da língua 
portuguesa. Nele, foram observadas as linguagens formal e 
informal. Como atividade inicial, para o resgate do conhecimento 
prévio dos alunos, eles responderam, na modalidade oral da 
língua, às perguntas: O que é linguagem formal? Onde podemos 
encontrá-la? O que é linguagem informal? Onde a encontramos?  
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Quadro 15 – Respostas aos questionamentos às variantes 
linguísticas 

O que é linguagem informal? Onde a encontramos? 
Sujeito ‚quatro‛: O que a gente não compreende. 
Pesquisadoras: O que a gente não compreende?  
Sujeito ‚quatro‛: Algumas coisas na história. Porque a gente lendo< 
Pelo menos eu consigo entender isso. 
*<+ 
Sujeito ‚quatro‛: Porque olha o que ele tá falando, tem uma palavras 
meio< (E aponta para as histórias do Chico Bento). 
Sujeito ‚três‛: Informal   quando a gente fala com erros, com caipirês, 
abreviando as palavras.  
 
O que é linguagem formal? Onde podemos encontrá-la? 
Sujeito ‚quatro‛: Formal, eu acho que   quando as pessoas dá para 
entender.  
Sujeito ‚três‛: Formal   quando a gente fala certo a palavra completa. 

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
As respostas dos sujeitos ‚três‛ e ‚quatro‛ mostram que eles 

têm o conceito espontâneo de linguagem formal e suas variantes. 
Os sujeitos ‚um‛ e ‚dois‛ não responderam aos questionamentos.  

Para trabalharmos os conceitos propostos para o Módulo III, 
fizemos uma ‚roda de conversa‛, na qual discutimos e mediamos 
os conceitos de linguagem formal e informal, enfatizando em 
quais textos admite-se cada uma dessas modalidades. Após, os 
sujeitos leram novamente a história em quadrinhos ‚Chico Bento 
em:   de tirar o chap u‛, de Maurício de Souza, e listaram as 
palavras que estavam escritas na linguagem informal, 
transcrevendo-as, em seguida, para a modalidade formal da 
língua.  



 

114 

Figura 28 – Atividade sobre as variantes linguísticas 
SUJEITO ‚um‛ 

 

SUJEITO ‚dois‛ 

 

SUJEITO ‚três‛ 

 

SUJEITO ‚quatro‛ 

 

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
Desde a fase inicial, o sujeito ‚três‛ demostrou ter os 

conceitos das linguagens formal e informal; o sujeito ‚quatro‛, por 
sua vez, demonstrou estar em processo de elaboração do 
conceitual; já os sujeitos ‚um‛ e ‚dois‛ não conseguiram 
responder aos questionamentos, fato que evidencia a não 
apropriação desse conhecimento. Mesmo em níveis conceituais 
diferenciados, demostrado na atividade inicial, ao final do 
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trabalho com essas linguagens, todos os sujeitos se apropriaram 
dos conceitos científicos, os quais manifestaram-se na prática 
quando realizaram com desenvoltura as atividades propostas.  

Para finalizar a atividade e verificar as sínteses cognitivas, os 
alunos produziram uma tirinha a partir da sequência de imagens, 
priorizando a variante linguística da personagem principal que vive 
na Zona Rural. Para tanto, extraímos a linguagem verbal da tirinha 
‚Chico Bento‛ de Maurício de Sousa. Logo após, os sujeitos 
socializaram-nas, comparando-as entre si, com a versão do autor, 
verificando quem se aproximou mais da versão do autor.  

 
Figura 29 – Tirinha ‚Chico Bento‛, de Maurício de Sousa 

 
Fonte: (c) Mauricio de Sousa Editora Ltda. Turma da Mônica extra. (2014, p. 82).  
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Figura 30 – Produção transversal do sujeito ‚dois‛ 

 
Fonte: Acervo dos pesquisadores. 

 
Na Atividade Transversal, atividade de escrita desenvolvida 

ao final de cada módulo ou conceito mediado, para que os sujeitos 
registrassem os conceitos que havíamos trabalhado. Para ser 
levada a efeito, auxiliávamos o grupo na organização das sínteses 
cognitivas, expressas nas definições da lista. Como exemplo de 
seu desenvolvimento, na figura a seguir, contemplamos a 
atividade realizada pelo sujeito ‚dois‛. Optamos por apresentar 
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os resultados de uma produção somente para situar o leitor de sua 
materialização. Isso se deve ao fato de que a cada conceito 
trabalhado e, por conseguinte, apresentado e discutido na 
presente pesquisa, já íamos apresentando os conhecimentos 
cotidianos e sua ascensão ou não para os conceitos científicos, bem 
como o movimento inverso, a ação de descender à prática.  

Ao final da intervenção, os sujeitos foram orientados a 
produzir uma história em quadrinhos, contemplando tudo o que 
eles haviam aprendido nos encontros. Os resultados das 
produções são apresentados a seguir.  

 
Figura 31 – Produção final do sujeito ‚um‛ 

 
Fonte: Acervo dos pesquisadores. 

 
Quadro 16 – Apresentação da produção final do sujeito ‚um‛ 

Brasil no mundo real. As história que< porque a violência do 
País, Brasil, mundo, cidade, alvorada. Bom, a pesquisadora 
gosta muito de<, só de mim, a escola, a pesquisadora da escola 
gosta de mim. Fim.  

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
Para que compreendêssemos de forma mais precisa as 

sínteses cognitivas elaboradas pelo sujeito ‚um‛, a partir das 
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intervenções realizadas, tecemos algumas perguntas em relação à 
estrutura composicional do gênero, como podemos verificar no 
excerto: 

Dirigindo-nos ao sujeito ‚um‛, questionamos:  
 
Na sua história em quadrinhos, você colocou título?  
Sujeito ‚um‛: Já. 
Nós: Qual é o título?  
Sujeito ‚um‛: Brasil no mundo real.  
Nós: Quem é o autor dessa história?  
Sujeito ‚um‛: Eu mesmo.  
Nós: Por isso que você colocou seu nome aqui? 
Sujeito ‚um‛: Isso.  
Nós: Como eu sei que a sua história é uma história em quadrinhos?  
Sujeito ‚um‛: Por causa que ela tá no quadrinho. 
Nós: E essa história em quadrinhos está dentro dos quadrinhos?  
Sujeito ‚um‛: Ahan! 
Nós: Tem personagens? Quem são as personagens da história?  
Sujeito ‚um‛: É eu.  
Nós: Tem balão?  
Sujeito ‚um‛: Tem aqui. (Apontando para o balão da segundo 
quadrinho.) 
E acrescenta: 
Sujeito ‚um‛: Eu falando.  
Nós: E, no final, você colocou o quê?  
Sujeito ‚um‛: Fim.  
Nós: Ok!  
Sujeito ‚um‛: Só quero falar uma coisa.  
Nós respondemos: Pode falar!  
Sujeito ‚um‛: Bom, eu espero que você goste desse título. Essa bandeira 
nacional do Brasil. Nosso País e nossa cidade Alvorada. Não< Só isso.  
Nós: Mas nossa cidade é Alvorada? Como se chama a nossa cidade?  
Sujeito ‚um‛: Maringá. 
Sujeito ‚um‛: Mais Alvorada porque eu vou na igreja todo dia, tem a loja, 
duas loja cinderela no Alvorada. Mais só que eu queria dá um abraço, um 
beijo. (Nesse momento, levanta-se para nos abraçar.)  
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Ao analisarmos os conceitos espontâneos e o processo de 
apropriação dos conceitos científicos do sujeito ‚um‛, 
constatamos que, no início da intervenção, ele não tinha o 
conhecimento espontâneo de que as histórias eram contadas por 
meio de uma sequência de quadrinhos, mas esse conceito foi 
elaborado logo no início das atividades, como verificamos em 
suas produções intermediárias e em sua produção final.  

O sujeito também demostrou ter se apropriado das 
linguagens adequadas para essas histórias, pois, em sua 
produção, utilizou o jogo interativo entre a linguagem verbal e a 
não-verbal. Aquela foi expressa corretamente por meio do balão 
de fala em tom normal, uma vez que, no diálogo com a 
pesquisadora, o sujeito expressa que estava falando em sua 
produção. Além disso, a expressão fisionômica de alegria está 
condizente com o expresso pela linguagem verbal. 

O próprio conceito de narrativa, que se mostrou fragilizado 
na produção inicial, foi melhor elaborado nas produções 
intermediárias, pois nelas o sujeito consegue elaborar uma história 
com personagens, tempo, espaço. Na produção final, a narrativa 
volta a ficar frágil. Uma das explicações para esse fato pode estar 
na agitação do sujeito com o anúncio do fim das atividades. Esse 
comportamento fica evidente quando, em sua produção, ele se 
coloca como a personagem e afirma que a pesquisadora gosta 
muito dele, só dele. E, ao narrá-la, termina pedindo um abraço.  

O sujeito ‚um‛ tamb m demostrou ter se apropriado dos 
conceitos de título, de autoria e da marca de término dessas 
histórias expressas pela palavra fim. 
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Figura 32 – Produção final sujeito ‚dois‛ 

 
Fonte: Acervo dos pesquisadores. 

 
Quadro 17 – Apresentação da produção final do sujeito ‚dois‛ 

O nome é a escola para estudar. Aqui é a casa do meu amigo onde 
eu estou indo para a escola (Sujeito aponta para o primeiro quadrinho). 
E aqui são os amigos desse pra ir pra escola, eles tão indo junto, oi 
amigo e falou: oi amigo, tudo bem? e bom dia, pelo amor ti Deus, 
vamu para a escola (apontando para a quinta personagem). Daí ele 
foi< todo mundo foi para a escola, e aqui é a escola deles para 
estudarem (apontando para o terceiro quadrinho). Aqui é fim.  

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
Para que percebêssemos de forma mais precisa as sínteses 

cognitivas elaboradas pelo sujeito ‚dois‛, com a intervenção, 
fizemos algumas perguntas em relação à estrutura composicional 
do gênero: 

 
Nós: Você colocou título em sua HQs?  
Sujeito ‚dois‛: Coloquei.  
Nós: Onde?  
Sujeito ‚dois‛: Aqui em cima. (E aponta para o título.) 
Nós: O que mais você fez?  
Sujeito ‚dois‛: Fiz a história dentro dos quadrinhos.  
Nós: Fez as expressões fisionômicas?  
Sujeito ‚dois‛: Uhum, também!  
Nós: Quais foram as expressões fisionômicas que você fez?  
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Sujeito ‚dois‛: Essa aqui. (Apontando para o boneco do primeiro 
quadro). 
Nós: Qual é essa expressão de alegria, de tristeza, de raiva? 
Sujeito ‚dois‛: Essa aqui é a de alegria (apontando para a primeira 
personagem). E essa tá triste, porque o amigo dele não foi buscar ele na 
casa dele pra ir pra escola (apontando para a segunda personagem). E 
esses são alegre, porque foi buscar ele pra ir pra escola (apontando para a 
terceira e a quarta personagens).  
Nós: E esse? (Referindo-se à quinta personagem.)  
Sujeito ‚dois‛: Esse fico bravo.  
Nós: E os balões? Quais balões que você utilizou na sua HQs?  
Você usou o balão cochicho? 
Sujeito ‚dois‛: Não!  
Nós: E o balão de fala em tom normal você usou?  
Sujeito ‚dois‛: Tem sim aqui ó, esse tá falando em tom normal (aponta 
para a primeira personagem). Esse aqui tá mais triste (aponta para a 
segunda personagem).  
Nós: E este aqui? (apontando para a quinta personagem).  
Sujeito ‚dois‛: Tá bravo.  
Nós: Onde termina a sua HQs? Como eu sei que é o final?  
Sujeito ‚dois‛: Fim. (Apontando para a palavra Fim).  
 
Ao analisarmos os conceitos espontâneos e o processo de 

apropriação dos conceitos científicos do sujeito ‚dois‛, 
constatamos que, no início da intervenção, ele não tinha o conceito 
de que as histórias eram contadas por meio de uma sequência de 
quadros, mas isso foi superado logo no início das atividades 
levando à definição verbal e à apropriação da prática, como 
verificamos nas produções intermediárias e na produção final.  

O sujeito já tinha o conceito espontâneo de que as HQ eram 
elaboradas com auxílio das imagens, mas demostrou ter se 
apropriado, durante a intervenção, do jogo interativo entre a 
linguagem verbal e a não-verbal. Aquela foi expressa 
corretamente por meio do balão de grito e da fala em tom normal. 
A riqueza de detalhes de sua produção expressa que os balões 
estão condizentes com os tons das falas e com as expressões 
fisionômicas. O diálogo também converge para essa análise.  
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O conhecimento do sujeito sobre os balões expressa a alegria 
da personagem em ir à escola no balão de fala em tom normal. Já, 
para a outra personagem, desenha um balão quadrado para 
representar a fala de tristeza por ter sido esquecida pelos colegas, 
demonstrando que o sujeito tem o conhecimento de que, ao 
alterarmos o sentimento, também se altera o tom da fala e, 
consequentemente, o balão que o representa. Da mesma forma, no 
balão da quinta personagem, o sujeito o faz com conhecimento, 
pois desenha o balão de grito para a frase: ‚Pelo amor di Deus, 
vamo para a escola‛, demostrando que a personagem estava 
brava com a demora para ir à escola.  

 
Figura 33 – Produção final do sujeito ‚três‛ 

 
Fonte: Acervo dos pesquisadores. 

 
O próprio conceito de narrativa, que se mostrava fragilizado 

na produção inicial, foi melhor elaborado nas produções 
intermediárias e se efetivou na produção final, pois conseguiu 
elaborar uma história com personagens, tempo, espaço, clímax e 
desfecho.  

O clímax se materializa quando a quinta personagem chama, 
com a expressão de brava e em tom de grito, para todos irem à 
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escola. Já, o desfecho se efetiva quando todos vão para a 
instituição escolar, expresso pelo desenho da escola no último 
quadro.  

O sujeito ‚dois‛ tamb m demostrou ter se apropriado dos 
conceitos de título, de autoria e da marca de término dessas 
histórias quando grafou a palavra Fim. 

 
Quadro 18 – Apresentação da produção final do sujeito ‚três‛ 

Drogas, um problema da sociedade. Eu to chateado com você (leitura 
do primeiro balão). Porque mãe você está chateado comigo mãe? 
(leitura do segundo balão do primeiro quadrinho). Eu to chateado 
porque eu descobri que você tá usando drogas (leitura do balão do 
segundo quadrinhos). Vamos ajudar os jovens a sair das drogas 
(leitura do terceiro quadrinho).  

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
Para que percebêssemos de forma mais precisa as sínteses 

cognitivas elaboradas pelo sujeito ‚três‛ com a intervenção 
realizada, tecemos algumas perguntas em relação à estrutura 
composicional do gênero:  

 
Nós: Você colocou título na sua história? 
Sujeito ‚três‛: Sim! 
Nós: Qual?  
Sujeito ‚três‛: Drogas, um problema da sociedade. 
Nós: Quais foram os conceitos que nós estudamos e você colocou 
na sua HQ? Que tipo de balão você usou na sua HQ?  
Sujeito ‚três‛: Tom normal.  
Nós: Quais foram as expressões que você utilizou?  
Sujeito ‚três‛: Triste.  
Nós: Só de triste? 
Sujeito ‚três‛: Da mãe e do filho também.  
Nós: Você não poderia ter utilizado outras expressões fisionômicas 
nessa história? 
Sujeito ‚três‛: Não! Porque as drogas é um problema da sociedade. 
Nós: Por que você colocou a palavra fim.  
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Sujeito ‚três‛: Fim? 
Nós: Isso! 
Sujeito ‚três‛: Para mostrar que acabou.  
Nós: Você colocou alguma onomatopeia?  
Sujeito ‚três‛: Não.  
Nós: Por que você não colocou?  
Sujeito ‚três‛: Achei que nessa situação não precisava. 
 
Ao analisarmos os conceitos espontâneos e o processo de 

apropriação dos conceitos científicos do sujeito ‚três‛, 
constatamos que, no início da intervenção, ele tinha o 
conhecimento espontâneo de que as histórias eram contadas por 
meio de uma sequência de quadrinhos, que se manteve em todas 
as suas produções.  

O sujeito demostrou ter se apropriado das linguagens 
adequadas para essas histórias, pois, em sua produção, utilizou o 
jogo interativo entre a linguagem verbal e a não-verbal. Aquela foi 
expressa corretamente por meio do balão de fala em tom normal. 
O sujeito ‚três‛ tem as mãos trêmulas, o que dificultou no traçado 
dos balões, porém, deixou claro, durante o diálogo, que o balão 
representava o tom normal da fala. 

O sujeito já apresentava o conceito de narrativa, em que a 
sequência narrada evoluía de acordo com as imagens e o domínio 
do conceito de que as histórias em quadrinhos requerem uma 
sequência de imagens interligadas que representam a história. Na 
leitura da história, aspectos como personagens, espaço, tempo, 
clímax e desfecho foram contemplados. O clímax se materializa no 
segundo quadro com a fala ‚Porque eu descobri que você está 
usando drogas‛. E o desfecho se materializa no terceiro quadro 
com a afirmativa: ‚Vamos ajudar os jovens a sair das drogas 
então‛.  

Também demostrou ter se apropriado dos conceitos de título, 
de autoria e da marca de término dessas histórias expressas pela 
parava Fim, assim como das figuras cinéticas, com riscos que 
expressam o movimento das personagens.  
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Figura 34 – Produção final do sujeito ‚quatro‛ 

 
Fonte: Acervo dos pesquisadores. 

 
Quadro 19 – Apresentação da produção final do sujeito ‚quatro‛ 
Dois amigos indo pro trabalho, e esse trabalho é na fábrica de roupa do 
pai de um amigo. Um amigo falando pro outro que ele vai trabalhar, 
dai o outro fala vamos?! (apontou para o segundo quadrinho). Dai 
chegando lá no serviço, é uma fábrica de roupa e chegando lá (apontou 
para o quarto quadrinho) tem uma reunião que o chefe fez com os 
funcionários e eles ficaram bravo por causa do motivo do chefe e fazer 
isso (apontou para o primeiro quadrinho). E, depois, foram embora 
(apontou para o terceiro quadrinho).  

Fonte: Acervo dos pesquisadores. 
 
Para que percebêssemos de forma mais precisa as sínteses 

cognitivas elaboradas pelo sujeito ‚quatro‛, com a intervenção, 
fizemos algumas perguntas em relação à estrutura composicional 
do gênero:  

Nós: A sua história em quadrinhos tem título?  
Sujeito ‚quatro‛: Sim! A fábrica de roupa. 
Nós: Como eu sei que é uma HQs?  
Sujeito ‚quatro‛: Porque ela tá no quadrinho. 
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Nós: E a sua história está dentro dos quadrinhos?  
Sujeito ‚quatro‛: Está.  
Nós: Você usou os balões na sua HQ?  
Sujeito ‚quatro‛: Usei.  
Nós: Qual tipo de balão?  
Sujeito ‚quatro‛: O de fala normal, de raiva< 
Nós: Qual é o de fala normal?  
Sujeito ‚quatro‛: Esse. (Apontando para os balões do quarto 
quadrinho.)  
Nós: E o de raiva?  
Sujeito ‚quatro‛: Esse! Ahan, não! O de raiva não é esse. Esse é pra todo 
mundo ouvir o patrão falando alto. (Referindo-se a um dos balões do 
primeiro quadrinho.) O de raiva é esse aqui. (Aponta para o balão do 
segundo quadrinho, lendo o que estava escrito.)  
Sujeito ‚quatro‛: Ah, esse trabalho é difícil.  
Nós: Você fez as expressões fisionômicas?  
Sujeito ‚quatro‛: Eu só fiz a da mulher. Ela tá triste, por causa da boca. 
(Apontou para a personagem do segundo quadrinho, lendo o que 
havia escrito) de novo o chefe.  
Nós: Você fez uma onomatopeia?  
Sujeito ‚quatro‛: Sim, caído.  
Nós: E qual foi o barulho do tombo dele. Como você escreveu?  
Sujeito ‚quatro‛: Ai. (Apontou para a personagem do final do 
segundo quadrinho, lendo o que havia escrito).  
Nós: Ah, então você usou onomatopeia também? 
Sujeito ‚quatro‛: É.  
Nós: Mais alguma coisa que você quer falar?  
Sujeito ‚quatro‛: Não. 
 
Ao analisarmos a produção inicial do sujeito ‚quatro‛, 

verificamos que ele não tinha o conceito de que as histórias eram 
contadas por meio de uma sequência de quadrinhos, sendo 
elaborado logo no início das atividades, como verificamos em 
suas produções intermediárias, mantendo-se em sua produção 
final.  

Desde a produção inicial, demostrou conhecimento de que 
essas histórias eram constituídas pelas linguagens verbal e não-
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verbal, pois desenhou as cenas e as complementou com a escrita. 
Todavia não possuía o conceito dos balões, já que a fala da sua 
personagem não foi representada da forma convencionada para a 
HQ. Ele também se apropriou desse conceito, bem como de suas 
especificidades. Na produção final, desenhou os balões de fala em 
tom normal e de falas alteradas, representadas pelo operário da 
fábrica e por seu chefe.  

O conceito de narrativa, expresso nos conhecimentos 
espontâneos, foi melhor elaborado nas produções intermediárias e 
se efetivou na produção final, onde o sujeito conseguiu elaborar 
uma história com personagens, tempo, espaço, clímax e desfecho. 
O clímax se constituiu na fala: ‚*<+ tem uma reunião que o chefe 
fez com os funcionários e eles ficaram bravo por causa do motivo 
do chefe e fazer isso‛. Já o desfecho se materializou com a 
afirmativa: ‚E, depois, foram embora‛. Tamb m demostrou ter se 
apropriado dos conceitos de título, de autoria e da marca de 
término dessas histórias quando grafou a palavra Fim.  

Mesmo não sendo objetivo de nossa pesquisa, merece destaque 
expormos a relação dos participantes com o desenho. Embora sejam 
alunos de Ensino Médio, a proposta de trabalho não foi bem aceita, 
entretanto, mesmo assim gerou entusiasmo nos sujeitos. A ansiedade 
para iniciarmos os trabalhos, expostas durante as observações no 
intervalo, se manteve durante todo o processo. Os participantes 
desenhavam com prazer e, em nenhum momento, apresentaram 
resistência em fazê-lo. Outro aspecto que merece ser considerado é o 
traço dos desenhos apresentados pelos sujeitos ‚um‛, ‚dois‛ e ‚três‛, 
que são infantilizados e desproporcionais em alguns momentos, 
conceito que os sujeitos já deveriam ter elaborado. 

Durante todo o processo de intervenção, os sujeitos entravam 
em interação entre eles e conosco. As temáticas que perpassavam 
por essas interações eram bem diferenciadas, indo desde a marca 
dos materiais de uso coletivo, as notícias e as reportagens 
veiculadas na mídia, as histórias em quadrinhos, as atividades 
intra-escolar e, até mesmo, a vida extra-escolar do grupo. Uma 
dessas interações merece destaque por demostrar o interesse dos 
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sujeitos em relação ao trabalho que estávamos desenvolvendo. Ela 
se deu da seguinte forma, enquanto os sujeitos pesquisavam nas 
histórias em quadrinhos as expressões fisionômicas para 
realizarem a atividade inicial do Módulo II, o sujeito ‚três‛ leu a 
idade da criação da personagem Magali e perguntou: 

 
– Professora, se a Magali tem 50 anos, a turma toda tem quantos?  
E continua:  
– Eu tava pensando, se a Magali tem 50 anos, o Mauricio de Sousa deve 
ter criado a turma toda muito jovem, ai eu vou dar uma pesquisada pra 
saber com quantos anos ele fez, qual a idade dele. 
Nós apoiamos a intenção do sujeito ‚três‛:  
– Isso, legal, faz essa pesquisa [<]. Quantos anos ele tinha quando criou a 
turma da Mônica. Será que ele criou as personagens todas ao mesmo 
tempo? Qual ele criou primeiro? [<] Será que ele criou essas personagens 
para a história em quadrinhos? Será<  
Nesse momento, o sujeito ‚três‛ interrompe:  
– É o que eu vou descobrir.

 

– Nós fizemos a tréplica: 
 

– Ok, então quando você pesquisar, conta para nós o que descobriu, aliás, 
todos vocês poderiam pesquisar, o que acham? 
[<] 
 
Os sujeitos ‚um‛, ‚dois‛ e ‚quatro‛ aceitaram a proposta. 

Assim, ao final da intervenção, houve uma roda de conversa na 
qual todos os sujeitos expressaram o que haviam descoberto com 
suas pesquisas.  

 
4.1 Considerações gerais da intervenção para a pesquisa 

 
A forma como organizamos e conduzimos a intervenção foi 

fundamental para a obtenção dos resultados apresentados, uma 
vez que o estudo considerou que o processo de formação de 
conceitos se efetiva por meio das interações entre os pares e essas 
são sempre mediadas por signos. Neste caso, o instrumento 
mediador foi a história em quadrinhos. 
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A primeira etapa, que consistiu em observar os sujeitos para, 
então, compreender suas relações interpessoais e com os 
objetos/instrumentos escolares foi crucial na organização das 
atividades iniciais, que foram tão significativas para o trabalho 
quanto todas as demais que compuseram a intervenção. Nesse 
sentido, as atividades iniciais se constituíram não apenas como 
atividades que atuaram nas possibilidades de desenvolvimento 
dos sujeitos, como, também, despertaram nos participante o 
prazer de pertencer aquele espaço, bem como o sentimento de 
capacidade frente às orientações e atividades pedagógicas 
significativas.  

A segunda etapa que foi levada a efeito por meio do trabalho 
sistematizado do gênero textual História em Quadrinhos teve a 
sua organização a partir da ‚Sequência Didática‛ proposta por 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), a qual envolveu quatro 
etapas distintas que, em consonância, ao final da sequência, 
possibilitou aos alunos participantes a visão do gênero em sua 
totalidade, bem como de todas as especificidades que o compõem, 
habilitando-os como leitores e produtores desse gênero.  

Nesse sentido, podemos condescender com o exposto por 
Vygostsky (1987), pois as mediações que se estabeleceram a partir 
da intervenção organizada e sistematizada permitiram aos sujeitos 
que seus conceitos espontâneos desenvolvessem para as 
definições verbais, bem como mostraram-se apropriadas nas 
práticas produzidas. Além disso, é preciso reiterar o postulado 
por Vygostsky (1987), ao afirmar que é preciso que o conceito 
espontâneo atinja certo nível para que o conceito científico 
correspondente seja internalizado. Isso fica explícito quando os 
sujeitos vão se apropriando das definições verbais e as 
experienciando nas diversas produções das HQs que compuseram 
a intervenção, em um movimento dialético.  

A forma como a intervenção foi planejada e desenvolvida 
permitiu que os alunos participassem dos episódios de 
letramento, propostos por nós, de forma mais consistente e, 
portanto, mais significativas, se considerarmos que a cada nova 
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prática de letramento uma nova produção em quadrinhos era 
experienciada em meios a novos conceitos científicos que já 
haviam sido apropriados na intervenção. Dessa forma, esta 
pesquisa reafirma os pressupostos de estudiosos do letramento, 
como: Soares (2004, 2010), Moratti (2004), Kleiman (2008), 
Shimazaki (2006) dentre outros, ao preconizarem que a 
apropriação dos conceitos científicos permite maior e melhor 
envolvimento nos eventos de letramento, por meio de práticas 
com níveis cada vez mais elevados de uso e emprego de 
linguagens diversas.  

Assim reafirma o expresso por Góes (2002), ao ensinar que as 
leis gerais de desenvolvimento são iguais para todas as pessoas e 
com o expresso por Glat (2009), ao considerar que é preciso 
desmistificar o rótulo milenar de incapacidade da pessoa com 
deficiência intelectual, que ainda ecoa em nossa sociedade e, por 
conseguinte, mostrar que a oferta de atividades pedagógicas 
fragmentadas e pouco significativas são um equívoco para suas 
formações como sujeito sociais. Isto se reafirmou durante todo o 
processo da pesquisa, pois os participantes demostraram ter se 
apropriado dos conceitos científicos mediados, que se 
materializavam em suas produções textuais escritas e orais. 
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CONCLUSÃO 
 
 
 
A análise do processo de apropriação dos conceitos 

científicos em jovens e adultos com deficiência intelectual na 
modalidade EJA de ensino constituiu-se em uma necessidade e, ao 
mesmo tempo, um desafio, pois a legislação do Brasil, expressas 
na Constituição Federal (BRASIL, 1988), no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (BRASIL, 1990) e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (BRASIL, 1996), dentre outros documentos, asseguram 
o acesso e a permanência de todas as pessoas na instituição 
escolar para o processo de escolarização na Educação Básica, 
pressupondo níveis razoáveis de letramento a ser desenvolvido 
com essa população. No entanto, os índices atuais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística demostram que, em nosso 
país, há 20.3% de sua população considerada analfabeta funcional 
e, dentre essas pessoas, estão as que possuem deficiência 
intelectual.  

Dessa forma, por meio da presente pesquisa-ação, 
propusemos buscar respostas para quais são as possibilidades de 
as pessoas com deficiência intelectual se apropriar de conceitos 
científicos presentes no gênero textual História em Quadrinhos 
mediados por meio de atividades sistematizadas na instituição 
escolar. 

Para tanto, constituiu-se como objetivo geral de nosso 
trabalho analisar o processo de apropriação dos conceitos 
científicos em jovens e adultos com deficiência intelectual, a partir 
de intervenções sistematizadas e como objetivos específicos 
verificar os conceitos científicos que os sujeitos possuem sobre os 
gêneros textuais da esfera humorística, mais especificamente de 
História em Quadrinhos; desenvolver atividades de intervenção 
pedagógica com o gênero História em Quadrinhos; e, por fim, 
avaliar o processo de apropriação dos conceitos científicos 
mediados durante as atividades sistematizadas. 
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Ao findarmos a pesquisa, ratificamos o exposto por Góes 
(2002) e Vygotsky (1987), ao afirmar ser possível a esses jovens e 
adultos se apropriar dos bens culturais produzidos pela 
humanidade em atividades sistematizadas, desde que haja 
estratégias e recursos diferenciados para mediá-los, o que vai ao 
encontro do expresso pelos estudiosos do letramento, como 
Soares (2004, 2010), Moratti (2004), Kleiman (2008), Shimazaki 
(2006) dentre outros, que preconizam que o acesso aos bens 
culturais permite o desenvolvimento de níveis de letramento cada 
vez mais elevados.  

Diante do exposto, um conjunto de práticas foram pensadas e 
desenvolvidas para que a proposta de intervenção pudesse ser 
elaborada e levada a efeito, para a obtenção dos resultados.   

Os fundamentos legais da Educação de Jovens e Adultos, na 
modalidade EJA de ensino, permitiu-nos pensar os espaços 
institucionais em que esses sujeitos estão inseridos e se inserem, 
compreendendo que essa parcela da população, com deficiência 
intelectual, em sua maioria, não passaram pelo processo de 
escolarização na idade convencionada pela legislação, portanto, 
estão frequentando a Educação Básica na modalidade EJA de 
ensino.  

Da mesma forma que, rever o postulado por Vygotsky (1987) 
que aborda o processo de apropriação dos conceitos espontâneos 
e científicos e que, por conseguinte, leva ao letramento em 
diferentes níveis e graus tal como expressos por Kleiman (2008), 
Mortatti (2004), Shimazaki (2006), Soares (2004, 2010), permitiu-
nos re/pensar as nossas práticas pedagógicas no sentido de 
sistematizar atividades alternativas para que os conceitos 
previstos nas Diretrizes Curriculares (BRASIL, 2000a) fossem 
mediados.  

Todas essas etapas, anteriormente descritas, foram essenciais 
para a organização da intervenção a qual se materializou por meio 
da proposta de ‚Sequência Didática‛ desenvolvida Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004). A referida proposta habilitou os 
participantes como leitores e/ou produtores do gênero HQ, bem 
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como de outros constituídos pelas linguagens verbal e não-verbal 
que seguem a mesma organização, tais como as charges e os 
cartuns, configurando-se, assim, em novas possibilidades de 
atuações sociais. No entanto, uma nova problemática se constituiu 
ao longo do desenvolvimento da pesquisa, gerando o 
questionamento sobre como se efetiva a apropriação dos gêneros 
textuais compostos, somente, pela linguagem verbal? Como, neste 
texto, não é nosso intuito enveredar por esse lado do trabalho, 
deixamos como sugestão para uma nova pesquisa que possa se 
originar a partir desta.  

Como resultados da pesquisa podemos considerar ainda: a 
elaboração do conceito de HQ; de expressão fisionônica, de balão 
de fala das personagens, de onomatopeias, de figuras cinéticas, de 
linguagem informal, a escrita dos alunos; a compreensão da 
linguagem figurada; a relação interpessoal. Este estudo também 
nos relevou que pessoas com deficiência intelectual, muitas vezes, 
não se apropriaram da leitura e da escrita, o que requer que este 
tema seja mais pesquisado. 

Diante do exposto, esperamos que este trabalho sirva aos 
profissionais da Educação Especial para que possam utilizá-lo 
como um instrumento de reflexão e de superação do rótulo 
milenar de incapacidade a que esses sujeitos foram expostos. 
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